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CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO Nº 111, DE 14 DE JUNHO DE 2005. – DOU 15/06/2005

Dispõe sobre a convocação da V Conferência Nacional de Assistência Social.


O Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, em reunião ordinária realizada nos dias 08 e 09 de junho de 2005, no uso da competência que lhe confere o inciso VI do artigo 18 da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, e o inciso VI do artigo 2º da Resolução CNAS nº 177/2004,

RESOLVE:

Art. 1º - Convocar a V Conferência Nacional de Assistência Social com objetivo de consolidar um Plano de metas para implementação da Política Nacional de Assistência Social para os próximos dez anos.

Art. 2º - A V Conferência Nacional de Assistência Social realizar-se-á no Centro de Convenções de Brasília – Distrito Federal, no período de 5 a 8 de dezembro de 2005.

Art. 3º - A V Conferência Nacional de Assistência Social terá como tema “SUAS – PLANO 10: Estratégias e Metas para Implementação da Política Nacional de Assistência Social”.

Art. 4º - A Comissão Organizadora da V Conferência, instituída pela Resolução CNAS nº 162, de 19 de novembro de 2004, é composta pelos seguintes membros:

I. Presidente do CNAS;

II. Vice-presidente do CNAS;

III. Representantes Governamentais:

a. Ministério da Saúde

b. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome

c. Representante dos Estados no CNAS

IV. Representantes da Sociedade Civil

a. Federação de Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras – FASUBRA;

b. Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua – MNMMR
c. Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura – ISAEC.

Parágrafo 1º - A Comissão Organizadora da V Conferência Nacional de Assistência Social é coordenada pela Presidente e Vice-Presidente do CNAS.

Parágrafo 2º - A Comissão de que trata o caput deste artigo funcionará por meio dos grupos de trabalho logístico-financeiro, programático e de sistematização que contarão com a participação de servidores do Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome – MDS e do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS.

Art. 5º - O Ministério do Desenvolvimento Social e a Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS serão responsáveis pela operacionalização da V Conferência Nacional de Assistência Social.

Art. 6º - Fica delegada ao Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS a adoção de outras providências necessárias ao cumprimento do objeto desta Resolução.

Art. 7º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Márcia Maria Biondi Pinheiro

Presidente do CNAS

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME

           PORTARIA Nº 325, DE 24 DE JUNHO DE 2005.
O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME, no uso de suas atribuições legais, como lhe confere o art. 87, inciso I, da Constituição Federal, e com fulcro no art. 27, letra “e”, da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, com as modificações que lhe advieram por força da Lei nº 10.689, de 13 de maio de 2004. 

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os órgãos do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS que deverão prestar apoio à V Conferência Nacional de Assistência Social, convocada, na forma do inciso VI, do artigo 18, da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, para os dias 5 a 8 de dezembro de 2005, conforme Resolução CNAS nº 111 de 14 de junho de 2005, publicada no Diário Oficial da União em 15 de junho de 2005. 

Art. 2º - A operacionalização, acompanhamento e apoio da V Conferência Nacional de Assistência Social, ora referendada pelo MDS e que terá como tema: “SUAS – PLANO 10: Estratégias e Metas para Implementação da Política Nacional de Assistência Social”, será realizada pelos seguintes órgãos: Gabinete do Ministro – GAB/Assessoria de Comunicação Social – ASCOM; Secretaria-Executiva – SE/Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração – SPOA/Coordenação-Geral de Logística e Administração – CGLA e Secretaria Nacional de Assistência Social – SNAS.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PATRUS ANANIAS

TEMA DA V CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL SUAS – PLANO 10

A V Conferência Nacional de Assistência Social SUAS - PLANO 10 será um marco na história da Política Nacional de Assistência Social, tendo em vista a consolidação, nestes 12 anos da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, das propostas que ao longo dessa história se faziam presentes nas reivindicações da sociedade brasileira.

A escolha do tema dessas conferências decidida por resolução do CNAS se respalda na aprovação da Política Nacional de Assistência Social – PNAS 2004 e na deliberação da IV Conferência Nacional da Assistência Social – LOAS 10 de implantar  no Brasil o Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

A V Conferência Nacional da Assistência Social SUAS - PLANO 10 centrará seus esforços na construção da unidade nacional para implantação do SUAS em todo o País

O tema proposto é: SUAS – PLANO 10: Estratégias e Metas para a Implementação da Política Nacional de Assistência Social”. 

A V Conferência Nacional SUAS - PLANO 10 será o momento culminante do processo de reflexões, avaliações, debates e proposições, pois caberá a esta deliberar, à luz das Conferências Municipais, Estaduais  e do Distrito Federal, os rumos a serem tomados, nos próximos 10 anos, pela União e por todos entes gestores  para consolidar o Sistema Único de Assistência Social no País.

É este um tempo promissor para construir direitos de cidadania e dever do Estado na assistência social. É preciso pensar como uma unidade, as responsabilidades dos  entes gestores da política de assistência social: os municípios, os Estados,  o Distrito Federal e a União.

As expectativas são muitas e o desafio da construção de um Plano Decenal para o SUAS move esse grande esforço Nacional. É de fundamental importância o compromisso coletivo.  Neste momento, o CNAS saúda todos (as) companheiros(as) militantes, usuários dos serviços, benefícios, programas e projetos  da assistência social, representantes da sociedade civil Conselheiros(as), Gestores(as), Trabalhadores(as) e prestadores(as) de serviços e os conclama para mais esta construção coletiva visando o alcance da proteção social e da seguridade social para todos os brasileiros.

Márcia Maria Biondi Pinheiro

Presidente do CNAS

OBJETIVOS DA V CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
· Consolidar a política de assistência social como direito do cidadão, a partir de discussão e consenso nacional quanto aos 10 direitos de cidadania da LOAS;

· Construir a maior unidade possível quanto ao conteúdo da política de assistência social entre os entes federativos, gestores, sociedade civil e organizações; usuários e demandatários da proteção social de assistência social;

· Aprovar um pacto de metas e compromissos entre sociedade civil e entes gestores para consolidar o SUAS no território nacional nos próximos 10 anos;

· Aprovar o compromisso nacional com a meta decenal SUAS – PLANO 10, com o objetivo de consolidar a condição de gestão básica do SUAS em todos os municípios brasileiros, a condição de gestão plena do SUAS em todos os Estados brasileiros e Distrito Federal nos próximos 10 anos;

· Dimensionar os desafios e as medidas necessárias a serem adotadas para que municípios de pequeno, médio, grande porte,  metrópoles,  Estados,  Distrito Federal e União consolidem a condição de gestão básica do SUAS até 2015 em todo o Brasil;

· Aprovar o compromisso da política de assistência social, através do SUAS, com o desenvolvimento social do cidadão brasileiro na busca da concretização das metas sociais do milênio e das políticas sociais setoriais, em particular as de seguridade social e as de segurança alimentar (ex: programa fome zero) e de renda e cidadania (ex: bolsa família);

· Estabelecer diretrizes para a política de Recursos Humanos necessárias para a consolidação do SUAS.

ORGANIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

COMISSÃO ORGANIZADORA. 

Coordenadoras:

1. Presidente – Márcia Maria Biondi Pinheiro

2. Vice – Presidente – Dalila Maria Pedrini

Conselheiros Governamentais:

3. Simone Aparecida Albuquerque

4. Regina Celeste Bezerra Afonso de Carvalho

5. Sérgio Wanderly Silva - FONSEAS

Conselheiros da Sociedade Civil:

6. João Paulo Ribeiro

7. Ademar de Oliveira Marques

8. Silvio Iung

Equipe de Apoio à Comissão Organizadora da V Conferência:

Pela Secretaria Executiva do CNAS.
    







· Secretaria Executiva

Claudia Sabóia

José Raniere Clemente Braga

Ana Cléria Cunha de Nardi

Débora Damasceno Freitas. 

· Assessoria do CNAS/Presidência

Verônica Gomes

Joseane Barbosa da Silva

Mariana Nóbrega Barbosa

· Coordenação de Financiamento do CNAS

Maria das Mercês Avelino de Carvalho

Soraya Alves de Castro

· Coordenação de Normas do CNAS

Vanessa Martins de Souza

Regina Célia Côrtes Sermoud

· Coordenação de Política do CNAS

Maria Auxiliadora Pereira

Márcio Fernandes Mauricio

 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome:

· Gabinete do Ministro

Bruno Mattos e Silva

· Assessoria da Comunicação Social

Luiz Fernando Molina. 

· Secretaria Nacional de Assistência Social

Maria José de Freitas – Departamento de Benefícios Assistenciais

Rita de Cássia A. Marchiore – Departamento de Proteção Especial.

José Eduardo de Andrade – Departamento de Proteção Social Básica

· Secretaria Executiva/SPOA.

Márcia Alves

Atribuições da Comissão Organizadora. 

1. Elaborar o regimento Interno da V Conferência Nacional que estabeleça:

a. Os critérios de escolha de seus delegados, respeitando à proporção da representação dos segmentos sociais e do critério da proporcionalidade da população.

b. As regras para o funcionamento da Conferência SUAS - PLANO 10 a ser aprovado na abertura da mesma. Destacam-se como regras:  organização da pauta e do temário, a organização dos grupos de debate, processo de credenciamento de delegados (as), processo de votação das deliberações, a forma de eleger os delegados para a Conferencia Estadual, no caso de municípios, e para a V Conferencia Nacional SUAS - PLANO 10, no caso dos Estados e do Distrito Federal, entre outros.

2. Organizar o local da V Conferência Nacional de acordo com o número de delegados e grupos de discussão;

3. Designar os relatores dos grupos de discussão da V Conferência Nacional;

4. Eleger a comissão de relatoria da V Conferência Nacional.

Atribuições dos Agentes Multiplicadores nas conferências
Os agentes multiplicadores do processo das Conferências Municipais, Estaduais e do DF, são:

· 27 representantes da sociedade civil organizada;

· 27 representantes governamentais;

· 27 representantes dos usuários;

Os agentes multiplicadores foram capacitados pelo CNAS para apoiarem as Conferências Municipais, Estaduais e do DF.
Atribuições dos agentes multiplicadores:

· Acompanhar o calendário das Conferências municipais e estaduais e do DF e informar ao CNAS;

· Divulgar informações pelos sistemas de comunicação (internet, fax etc.).

· Orientar, acompanhar e monitorar o processo de registro das Conferências, por meio de instrumental padrão via internet, fax ou correio. Receber os registros das conferências, garantindo o envio à Equipe de Apoio do Relatório do Álbum de Fotografias;

· Estabelecer uma central de informações sobre as conferências municipais no próprio estado;

· Sugerir a reprodução nos estados do processo de capacitação realizado no CNAS;

· Sugerir reprodução dos materiais de apoio às Conferências municipais, estaduais e do DF.
AGENTES MULTIPLICADORES – PROCESSO DE CONFERÊNCIAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 2005

REGIÃO NORTE

AMAPÁ
Amadeu Ferreira dos Santos
conselheiro
CEAS
Av. Oscar Santos, 427 - Bairro P. Socorro
68.906-040

Macapá, AP
Fone: (96) 9902-5590
Fax: 

Email:amadeuff@uol.com.br
Sociedade Civil Organizada
Eloiana Cambraia Soares
assistente social
Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social
Rua Nossa Senhora das Graças, 1471 - Cidade Nova
68.906-170

Macapá, AP
Fone: (96) 225-4827 / Cel. 9112 3300
Fax: (96) 212-9176
Email:

Governamental
Jodoval Farias da Costa
diretor social
Associação dos Cegos Ambliopes do Amapá
Av. Marcílio Dias, 625 I - Laguinho
68.900-000

Macapá, AP
Fone: (96) 225-1727
Fax: 

Email:jadoval.costa@mp.ap.gov.br
Usuários
AMAZONAS

Claudete Lucio Ivo Moysés
presidente
CEAS
Av. Constantino Nery, 2525 Bl. 06 Ap. 304 - A
69.050-002

Manaus, AM
Fone: (92) 648-0655
Fax: (92) 648-0672
Email: ceas@ceas.am.gov.br

Governamental
Maria das Graças Alves da Silva Byron
conselheira
Conselho Regional de Serviço Social - 15° Região
Rua Pedro Boielho, 193 - Centro
69.005-100

Manaus, AM
Fone: (92) 236-5435
Fax: (92) 648-0672
Email:

Sociedade Civil Organizada
Rosemary Leaandres Karcellys
presidente
FECOAM
Rua 2 - Casa 38 - Ica Paraíba
69.057-560

Manaus, AM
Fone: (92) 236-0510
Fax: 

Email:

Usuários
ACRE

Marcos Vicente Joaquim
coordenador
CADES
Rua Geraldo Mesquita, 236 - Estação Experimental
69.900-000

Rio Branco, AC
Fone: (68) 3223-3527 / Cel.: 9985 1013
Fax: 

Email:marcos_kenia@hotmail.com
Usuários
Maria Rozilda do Nascimento
tecnica
SECAIS
Conj. universitário, Quadra 49 Casa 04 - Distrito Industrial
69.915-300

Rio Branco, AC
Fone: (68) 3224-4673
Fax: 

Email:rozilda.nascimento@ac.gov.br ou mrose2002@uol.com.br
Governamental
Rosires Josefa da Silva
monitora
ACA
Rua da Conquista, 10 - Geraldo Flemig
69.900-000

Rio Branco, AC
Fone: (68) 3223-4686
Fax: 

Email:ceas_ac@yahoo.com.br ou ceas_secias@hotmail.com
Sociedade Civil Organizada
PARÁ

Ivana Augusta Brito de Sousa
diretora de assistência social
SETEPS
Rua Angelin, 60 - Res. Floresta Park
67.000-000

Ananindeua, PA
Fone: (91) 225-3361
Fax: 

Email:ivana_sousa@ig.com.br
Governamental
Regia Darc de Lima Ribeiro
coordenação técnica
FAAPA
Trav Chaco, vila Rosane n° 36
66.090-030

Belém, PA
Fone: (91) 3226-4152
Fax: 

Email: dalcimaramos@hotmail.com

Usuários
Roberto Nazareno Silva de Abreu
assistente administrativo
Ass. Paraense das Pessoas com Deficiência
Travessa Humaitá, 513 – Pedreira.

66.085-220

Belém, PA
Fone: (91) 3254-1346
Fax: (91) 3249-4849

Email: 'silvadeabreu@ibest.com.br'; 'roberto.abreu2@bol.com.br'

Sociedade Civil Organizada
RONDONIA

Ludney de Queiroz Alvares Mendes
ger. de assist. e desenv. social
FASER
Av. 7 de setembro, 2287 - Nossa Senhora das Graças
78.901-000

Porto Velho, RO
Fone: (69) 3216-5215
Fax: (69) 3216-5215
Email:ludnney@hotmail.com ou ludney@ibest.com.br
Governamental
Maria de Deus Alves Carneiro
conselheira
CEAS
Av Farquar, 3423 - Bairro Pedrinhas
78.903-030

Porto Velho, RO
Fone: (69) 3223-6298
Fax: 

Email:mariadedeusalves@bol.com.br
Usuários
Marinilde de Helena da Silva Santos
Presidente
CEAS
Rua Bartolomeu Pereira, 3422
78.914-380

Porto Velho, RO
Fone: (69) 3213-5089
Fax: (69) 3221-5447
Email:marinilde.santos@previdencia.gov.br
Sociedade Civil Organizada
RORAIMA

Gleicy Santana
assessora pedagógica
Secretaria de Estado da Educação, Cultura e Desporto
Rua Velho Dandãe, Quadra 26, n° 741 - conj. caimbé I - Bairro Caimbé
69.312-310

Boa Vista , RR
Fone: (95) 621-2868 / 2883
Fax: (95) 623-9625
Email:gleicejsantana@uol.com.br
Governamental
Leila Maria Holanda de Magalhães
presidente
CEAS
Av. Capitão Júlio Bezerra, 2221
69.375-000

Boa Vista, RR
Fone: (95) 623-9625
Fax: (95) 623-9623
Email:leilamagalhães@hotmail.com
Sociedade Civil Organizada
Natanael Gomes de Carvalho
diretor adjunto
CESC
Rua Estango da Silva, 140
69.313-578

Boa Vista, RR
Fone: (69) 313-578 / Cel.: 9972 5257
Fax: 

Email:natanaelbataraujo@yahoo.com.br
Usuários
TOCANTINS

Élita da Silva Santos
Conselheira
Mov. Nac. de Luta pela Moradia (CEAS)
104 Sul Al. 03 Lt. 3D
77.000-000

Palmas, TO
Fone: Cel.: (63) 9212 4856 

Fax: 

Email:mnlmto@uol.com.br
Usuários
Isaura Maria Rodrigues
conselheiro
Associação Beneficiente Luta e Justiça
504 Sul Alameda 11 Lote 02
77.130-340

Palmas, TO
Fone: (63) 9233-1800
Fax: (63) 3218-1938
Email:izaurarodrigues@yahoo.com.br
Sociedade Civil Organizada
Maria de Lourdes Alves da Silva Calvacante
ger. técnico
Sec. de Est. da Saúde do TO
Quadra 106 Sul - A Lam 22 - casa 19
77.020-058

Palmas, TO
Fone: (63) 3215-5757
Fax: (63) 3218-1714
Email:lourdescavalc@hotmail.com
Governamental
REGIÃO NORDESTE

ALAGOAS

João Ferreira Lima
conselheiro
CEAS
Conj Lucila Islado Quadra A Rua 02, n° 02 - Tabaleiro
57-080-000

Maceio, AL
Fone: (82) 9973-0937
Fax: 

Email:

Usuários
Maria Lúcia Santos M. da Silva
conselheira
CEAS
Rua Miguel Palmeira, 782 - Farol
57.055-330

Maceió, AL
Fone: (82) 341-0001
Fax: (82) 315-2888
Email:  asluciasantos@bol.com.br

Sociedade Civil Organizada
Mirtes Paiva Maia Tobias Gransa
conselheira
CEAS
Rua Desp. Humberto Guimarães 1137 Ap 702
57.035-030

Maceio, AL
Fone: (82) 3327-1900
Fax: (82) 3315-2888
Email: maiagomesadvogadas@hotmail.com

Governamental
BAHIA

Jucileide Ferreira do Nascimento
Conselho Regional de Serviço Social
Rua Anita Costa, Bl E Edf. Santa Maria, 201 - Irariema
40.155-000

Salvador, BA
Fone: (71)3203-7791
Fax: 

Email:

Sociedade Civil Organizada
Maria de Fátima de Souza Barbosa
superintendente de assistência social
SETRAS
Rua José Rescala, cond. Moradas do Imbuí ; edf. Indaiá, ap. 101 - Imbuí
41.720-000

Salvador, BA
Fone: (71) 3270-7123
Fax: (71) 3115-3159
Email:fatima.barbosa@setras.ba.gov.br
Governamental
Osvaldo Conceição Santos
associado
ABENE
41.569-000

Salvador, BA
Fone: (71) 3301-5350
Fax: 

Email:

Usuários
CEARÁ

Geraldo Simplicio de Oliveira
coselheiro
CEAS
Rua José Rocha - 194
61.602-050

Caucaia, CE
Fone: (85) 3342-8635
Fax: (85) 3342-8086
Email:geraldosimplicio@yahoo.com.br
Usuários
Maria Andrade Leite
vice-presidente
Sindicato dos Assistentes sociais 
Rua Antonina do Norte, 84
60.325-610

Fortaleza, CE
Fone: (85) 3243-1279
Fax: (85) 3243-3928
Email:joras763@terra.com.br
Sociedade Civil Organizada
Maria Tereza de Araújo Serra
secretária executiva do CEAS
Secretaria da Ação Social do Estado
Rua Prof. Dias da Rocha, 371
60.170-310

Fortaleza, CE
Fone: (85) 3101-1562
Fax: (85) 3101-1562
Email:ceas_ce@velarmail.com.br
Governamental
MARANHÃO

José Manuel de Macedo Costa
assessor
Secretaria do Estado de Desenvolvimento Social
Rua dos Bicudos Quadra 13 n° 7 - Renascença II
65.075-090

São Luis, MA
Fone: (98) 3227-7309
Fax: (98) 3231-3268
Email:ceas_ac@yahoo.com.br
Governamental
Marly Eugênia Diniz Lemos
conselheira
CEAS
65.553-190

São Luís, MA
Fone: (98) 3895-4962
Fax: 

Email:

Sociedade Civil Organizada

Eny de Jesus Maranhão Cardoso

Rua de Nazaré, 316 – Centro 

65.010-410 São Luís, MA

Fone: (98) 231-3261 

Fax: (98) 231-3261

Email: 

Usuário

PARAÍBA

José Flávio Farias Barros
tec. planejamento
SETRAS
Rua Haroldo Monteiro Freire, 52
58.073-597

João Pessoa, PB
Fone: (83) 3231-8586
Fax: (83) 3218-6658
Email:flaviobarros@clickai.com.br
Usuários
Régia Maria Emerenciano dos Santos
conselheira
Rua Joaquim Clementino Pereira, 75 - Valentina I
58.063-332

João Pessoa, PB
Fone: (83) 237-9038
Fax: (83) 3218-7817 ou 3237-8721
Email:regiamesantos@ig .com.br
Sociedade Civil Organizada
Saionara Ferreira Araujo do Santos
conselheira
Gabinete Civil do Governador/CEAS
Av. Oceano Pacífico, 500 - ap. 401
58.310-000

Cabedelo, PB
Fone: (83) 3248-1806 / Cel.: 9974 7970

          (83) 3218-6837
Fax: (83) 3218-6819 / 6837
Email: sayonarajp@bol.com.br
Governamental
PERNAMBUCO

Maria da Conceição Magalhães Alves
coordenadora formação contínua/conselheira
Universidade Federal/CEAS
Rua Tainha, 02
53.370-210

Olinda, PE
Fone: (81) 3429-2952
Fax: (81) 212-68133
Email:conceiao@proext.ufpe.br
Governamental
Maria Thereza Almeida Antunes
representante titular/conselheira
Associação Pais Amigos de Portadores Sindrome Down/CEAS
Rua do futuro 551/1001 - Aflitos
52.050-010

Recife, PE
Fone: (81) 3427-6613
Fax: 

Email:mantunes@elogica.com.br
Usuários
Sueli Maria do Nascimento
conselheira
CEAS
Rua Luiza de Oliveira, 137 - Areias
50.870-130

Recife, PE
Fone: (81) 3253-0330
Fax: (81) 3426-1342
Email:suenas@ol.com.br
Sociedade Civil Organizada
PIAUÍ

Edmundo Cláves de Oliveira
conselheiro
ACEP
Rua Ari Barroso, 1146
64.016-220

Teresina, PI
Fone: (86) 223-0577
Fax: (86) 218-2556
Email:

Usuários
Marco Antonio de Oliveira Santos
Conselheiro - CEAS-PI - Administrador Escolar

Escola Agrícola Santo Afonso Rodriguez

Rodovia PL 112, km 9 - Socopo

64.051-971
Teresina, PI

Fone: (86) 237-0666 - 237-0711

Fax: (86) 234-5468

Email: marco@jesuitas.org.br
Sociedade Civil Organizada

Margarida Maria da Conceição Neta
supervisora
Secretaria Estadual da Educação e Cultura
Rua Ceara, 1988
64.003-400

Teresina, PI
Fone: (86) 213-1586 / 216-3396
Fax: (86) 216-3396
Email:margaridan@seduc.pi.gov.br
Governamental
SERGIPE

Arlinda Feitosa Fontes
conselheira
CEAS
Rua Curitiba, 811 - Conjunto Duque de Caxias
49.065-250

Aracaju, SE
Fone: (79) 3215-6246
Fax: 

Email:

Usuários
Jeane Maria Tavares Barbosa
presidente
CEAS
Rua Neopolis n° 5 - Cairro Siqueira Campos
49.075.400

Aracaju, SE
Fone: (79) 3236-1853
Fax: (79) 3179-7684
Email:jeanemaria63@ig.com
Governamental
Marta Maria Gama Bispo de Santana
conselheira
CEAS
Rua Rosalvo Silva, 289 ; Conj. Leite Neto - Grageri
49.027-250

Aracaju, SE
Fone: (79) 3217-4004
Fax: (79) 3214-3826
Email:marta.gama@ aracaju.se.gov.br
Sociedade Civil Organizada
RIO GRANDE DO NORTE

Éliton de Souza Costa
conselheiro titular
CEAS
Av. Brig Everaldo Breves, 401
59.150-000

Parnamirim, RN
Fone: (84) 3232-2836
Fax: (84) 3232-2835
Email:cavec@zipmail.com.br
Governamental
Ivoneide Damasceno Ribeiro
conselheiro
CEAS
Rua Rio Guaju, 7698 - Cidade Satélite
59.068-370

Natal, RN
Fone: (84) 3082-6920
Fax: (84) 3232-1199
Email:damascenoivoneide@ig.com.br
Usuários
Sibele Morais de Macêdo
CEAS
conselheira
Rua Des ; Dégulo Timôco, 1236 - B. Vermelho
59.022-080

Natal, RN
Fone: (84) 3201-6046
Fax: (84) 3605-2477
Email:www.suvag.rn.com.br
Sociedade Civil Organizada
REGIÃO SUDESTE

ESPIRÍTO SANTO

Adalto Euzébio Ramos
conselheiro
ACPD
Rua Manoel Pires Martins, 287 - Santo Andrezinho
29.360-000

Castelo, ES
Fone: (28) 3542-4928
Fax: (27) 3380-2135
Email:coneas@setades.es.gov.br e enaviradvog@terra.com.br
Usuários
Clarice Machado Imperial Girelli
gerente do SUAS e Conselheira do CEAS
SETADES
Av. Cesar Hilal, 1181 - apto. 905 - Praia do Suá
29.052-231

Vitória, ES
Fone: (27) 3380-2136
Fax: (27) 3380-2135
Email:coneas@setades.es.gov.br
Governamental
Viviani Facini de Anthayde
conselheira do CEAS
CADH
Av. Champagnat, 350 Apt. 402 - Centro
29.100-011

Vila Velha, ES
Fone: (27) 3380-2154
Fax: (27) 3380-2135
Email:coneas@setades.es.gov.br e vivianifacini@bol.com.br
Sociedade Civil Organizada
MINAS GERAIS

Maria Angela Rocha Pereira
Presidente
CEAS
Av. Nossa Senhora do Carmo, 931 ; 9° andar - Sion
30.310-000

Belo Horizonte, MG
Fone: (31) 3221-7067
Fax: (31) 3223-4877
Email:m.angelarocha@terra.com.br ; ceasmg@yahoo.com.br
Sociedade Civil Organizada
Marta Maria Castro Vieira da Silva
Conselheira
CEAS
Av. Nossa Senhora do Carmo, 931 ; 9° andar - Sion
30.310-000

Belo Horizonte, MG
Fone: (31) 3221-7067
Fax: (31) 3223-4877
Email:ceasmg@yahoo.com.br ; sas@social.mg.gov
Governamental
Wanda Maria Rosa Silva
Conselheira
CEAS
Av. Nossa Senhora do Carmo, 931 ; 9° andar - Sion
30.310-000

Belo Horizonte, MG
Fone: (31) 3221-7067
Fax: (31) 3223-4877
Email:wandarosa@uol.com.br ; ceasmg@yahoo.com.br
Usuários
RIO DE JANEIRO

David Berlarmino
conselheiro
CEAS
Rua Tereza, 08 Vila Alziza I - Paciência
23.580-260

Rio de Janeiro, RJ
Fone: (21) 2406-0539
Fax: (21) 2409-8113
Email:davidbelarmindo@bol.com.br
Usuários
Marco Antônio Castílho
conselheiro
CEAS
Rua Ubatá, 55 apt° 02 - Tênis Clube
25.900-000

Rio de Janeiro, RJ
Fone: (21) 2633-0804
Fax: (21) 2633-2994
Email:pestalozzimage@ig.com.br
Sociedade Civil Organizada
Marilene Leonis Joaquim 
Secretária Executiva do CEAS-RJ

Rua Mariz e Barros, 279 apt° 1.101
20.560-120

Rio de Janeiro, RJ
Fone: (21) 2576-2132
Fax: (21) 2299-3565
Email:marilene@acaosocial.rj.gov.br
Governamental
SÃO PAULO

Luiz Carlos da Silva
conselheiro
CMAS
Rua Irmão Fabiano, 26 - Itaquera
08.420-590

São Paulo, SP
Fone: (11) 6961-1676
Fax: 

Email:luizacaocomunitaria@ig.com.br
Usuários
Maria das Graças Pereira
conselheira 
CONSEAS - SP
Rua Antonio de Oliveira, 48 - Centro
08.900-000

Guararema, SP
Fone: (11) 4695-2057 - celular :(11) 9339-6185 

Fax: (11) 221-1548 
Email:airampereira@uol.com.br
Sociedade Civil Organizada

Marilena Chiaramonte
Conselheira
CONSEA-SP
Rua Cons. Moreira de Barros, 700 ap. 24
02.018-012

São Paulo, SP
Fone: (11) 6979-8636
Fax: (11) 221-1548
Email:conseas@desenvolvimentosocial.sp.gov.br
governamental
REGIÃO   CENTRO-OESTE

DISTRITO FEDERAL

Franscisco Julho de Souza
conselheiro titular
Conselho de Assistência Social
Av. Central, Bloco 945 - Casa 10
71.710-015

Núcleo Bandeirante, DF
Fone: (61) 313-8300
Fax: (61) 313-8331
Email:economo@cnbb.org.br
Sociedade Civil Organizada
José de Santana Carvalho
Coselho de Assistência Social - AREBRA
Diretor
QS14 - Conj 10 B - Casa 20 - Riacho Fundo I
70.000-000

Riacho Fundo, DF
Fone: (61) 399-0292
Fax: (61) 325-5052
Email:

Usuários
José Murillo Figueiredo
conselheiro titular
Conselho de Assistência Social
Colônia Agrícola Samambaia, Chácara 156 - Casa 06
72.110-600

Taguatinga, DF
Fone: (61) 213-6355
Fax: (61) 226-7669
Email:murillofi@gmail.com
Governamental
MATO GROSSO

Chirley Dias Barreto Silva
conselheira - vice-presidente
CEAS
Av. Cidade do México, 557
78.060-100

Cuiabá, MT
Fone: (65) 316-3108
Fax: 

Email:

Usuários
Claudia Pereira Mendes de Sá
presidente
CEAS
Rua Ires Topazio B2 Apt. 26 - Terra Nova
78.050-400

Cuiabá, MT
Fone: (65) 644-7437
Fax: (65) 3163-108
Email: ceas@prosol.mt.gov.br
Governamental
Osmar Milan Capilé
conselheiro
CEAS
Chácara São João - Rod Evai Pinheiro km 1
78.000-000

Cuiabá, MT
Fone: (65) 686-2399
Fax: 

Email:

Sociedade Civil Organizada
MATO GROSSO DO SUL

Fernanda Gomes de Araujo
secretaria executiva
fundação manoel de barros
Rua José Antonio Pereira, 1488 - Centro
79.002-410

Campo Grande, MS
Fone: (67) 324-7019 / 9205-4968
Fax: (67) 324-0515
Email: fmb@uniseap.br;fernanda@mail.uniderp.br
Sociedade Civil Organizada
Iracema Pereira Tiburcio
Rede Feminina de Combate ao Câncer
Rua João Vicente Ferreira, 3262 - Vila Melo
79.826-020

Dorados, MS
Fone: (67) 421-9558
Fax: (67) 421-1827
Email:

Usuários
Márcio Valério Vezbisck
superintendente da política de assistência social
Secretaria de Estado de Trabalho Assistência Social e Economia Solidária
Rua Neosquadra conj. 15 caixa postal comunitária n° 96, Bairro Chácara dos Poderes
79.100-000

Campo Grande, MS
Fone: (67) 318-4116
Fax: (67) 318-4180
Email:zabrisck@hotmail.com
Governamental
GOIÁS

Adelson Alves Silva
superintendente
Superintendência Política de Atenção ao Deficiente
Av. Munisólio Guimaráis Natal, 645, Qd 26 ST. Crimeia Oeste
74.563-270

Goiánia, GO
Fone: (62) 3941-4509
Fax: (62) 201-8550
Email:

Sociedade Civil Organizada
Antonia Bahia Cerqueira
assistente social
SUPAS
Rua 3 n° 20 Qd. 2 - A Lt. 37 Setor Campinas
74.523-070

Goiânia, GO
Fone: (62) 293-3961
Fax: (62) 201-8550
Email:augusto_mesle@yahoo.com.br
Governamental
Maria Isabel Silva Lima
presidente
ACEG
Rua 20 - n° 382 - apt 704. Ed. Albernay Centro
74.000-000

Goiânia, GO
Fone: (62) 223-1823 / 9975-1228 / 241-1417
Fax: (62) 281-6999
Email:mislima@terra.com.br
Usuários
REGIÃO SUL

PARANÁ

José Cicero dos Santos
Conselheiro do CEAS
Escola C. do Trabalho
Rua Amor Divino
87.306-420

Campo Mourão, PR
Fone: (44) 3524-1592
Fax: 

Email:

Usuários
Maria Iolanda de Oliveira
coordenadora
SETP
Rua Gabriel Corisco Domingues, 1101 Bl. 01 Ap. 128
81.670-370

Curitiba, PR
Fone: (41) 376-0432
Fax: (41) 3883-2650
Email:mariaiolanda@interpouta.com.br
Governamental
Terezinha de Fátima Inocente Bitencourt
Presidente do CEAS/PR
Rua Maria Bela Marques, 250
86.130-000

Bela Vista do Paraiso, PR
Fone: (43) 3242-4510
Fax: (43) 3242-3543
Email:tmsistencourt@yahoo.com.br
Sociedade Civil Organizada
RIO GRANDE DO SUL

Adival Soares de Oliveira
conselheiro
CEAS
Rua Pelotas, 517 apt. 404
93.265-100

Esteio , RS
Fone: (51) 473-2571
Fax: (51) 473-0954
Email:apaeesteio@ig.com.br
Usuários
Luiz Germano da Silva Fernandes
conselheiro
CEAS
Av. Azenha - 827 apt° 25
90.160-002

Porto Alegre, RS
Fone: (51) 3288-6304
Fax: (51) 3288-6204
Email:lgermano@saa.rs.gov.br
Governamental
Ronaldo César Darós 
conselheiro
CEAS
Rua Irmão José Otão, 11
90.035-060

Porto Alegre, RS
Fone: (51) 3311-1344
Fax: (51) 3311-1344
Email:ronaldodaros@yahoo.com.br
Sociedade Civil Organizada
SANTA CATARINA

Kátia de Macedo Rebello
diretora de assistência social
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda
Rua Almirante Lamego, 830 - apto 803
88.015-6000

Florianópolis, SC
Fone: (48) 225-1936
Fax: 

Email:katiamr@wavcsystem.com.br
Governamental
Kelly Cristina Wermuth
conselheira
Conselho Regional de Serviço Social - 12° Região
Rua General Estilac Leal, 129 - apt. 104
88.080-760

Florianópolis, SC
Fone: (48) 249-0954
Fax: 

Email:

Sociedade Civil Organizada
Simone Ivone Sumar
asssistente Social 
Federação das Apaes de Santa Catarina
Rua José Valério de Souza, 383
88.131-500

Palhoça, SC
Fone: (48) 344-0353
Fax: 

Email:
Atribuições da Equipe de Apoio/CNAS

· Obter calendário das conferências estaduais e receber calendário das conferências municipais pelos multiplicadores;

· Acompanhar as datas de envio dos instrumentais das conferências municipais para os municípios, que deverão confirmar recebimento;

· Acompanhar as datas de entrega dos relatórios das conferências municipais e solicitar que o instrumento “álbum de fotografias” seja entregue também ao CNAS, que deverá acusar recebimento;

· Apoiar os multiplicadores em seus respectivos estados quanto a esclarecimentos sobre a dinâmica das conferências municipais e estaduais e do DF.
EQUIPE DE APOIO/CNAS:

	REGIÃO
	RESPONSÁVEL/CONTATO

	NORTE


	CLÁUDIA SABOIA

( (61) 3317-5824 (14h00 – 17h00)

( claudia.saboia@mds.gov.br

        debora.damasceno@mds.gov.br

	NORDESTE/SUL


	VERONICA GOMES

( (61) 3317-5554 (14h00 – 17h00)

· veronica.gomes@mds.gov.br
· joseane.silva@mds.gov.br

	SUDESTE
	MARIA DAS MERCÊS CARVALHO

( (61) 3317-5561 (14h00 – 17h00)

( soraya.castro@mds.gov.br

	CENTRO-OESTE


	DORINHA PEREIRA

( (61) 3317-5713 (14h00 – 17h00)

( marciom@mds.gov.br


CRONOGRAMA DA V CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
A V Conferência Nacional de Assistência Social acontecerá no Centro de Convenções em Brasília no período de 05 a 08 de dezembro de 2005.

O prazo de convocação para as Conferências Estaduais e das Conferências Municipais compreende:

	Conferências 
	2005

	
	jun
	jul
	ago
	set
	out
	nov
	dez

	Municipais
	X
	X
	X
	
	
	
	

	Estaduais
	
	
	
	X
	X
	
	

	V Conferência Nacional
	
	
	
	
	
	
	X


CRONOGRAMA DA ENTREGA DOS RELATÓRIOS

Registrar as conclusões no modelo de Relatório Básico SUAS - PLANO 10 (on line ou em disquete enviado pelo correio), nos seguintes prazos:

a. Para os municípios até 15 de setembro;

b. Para os Estados e Distrito Federal até 31 de outubro.

Os relatórios das Conferências municipais e estaduais serão solicitados através de formulário digitalizado, que será enviado previamente através de correio eletrônico (para os municípios que tiverem acesso à internet) ou através de disquete (para os municípios que não tiverem acesso à internet). O registro dos dados no formulário não é impeditivo que outros temas deliberados sejam acrescentados.

O relatório se constituirá de duas partes:

1. “Álbum de Fotografias”

2. “Deliberações”

Todos os municípios, devem entregar o relatório (“Deliberações” e do “Álbum de Fotografias”) para a Comissão Organizadora da Conferência Estadual ou do DF e uma cópia do “Álbum de Fotografias” à  Equipe de Apoio à V Conferência Nacional do CNAS. 

DINÂMICA DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS, ESTADUAIS, DO DISTRITO FEDERAL E NACIONAL.

TEMÁRIO

As conferências Municipais, Estaduais, do Distrito Federal e Nacional terão sua dinâmica organizada de acordo com o conteúdo das deliberações a serem tomadas.

· temas de discussão:

I – os direitos de cidadania da LOAS;

II –o SUAS e a PNAS 2004;

III – a situação atual da gestão, financiamento e controle social da assistência social em cada esfera de governo.

IV – outros temas de interesse local ou regional

· Temas de deliberação:

I – os 10 direitos de cidadania da LOAS e os desafios para concretizá-los nos municípios,  nos Estados, no DF e na União.

II – as 10 metas para o  SUAS a curto, médio e longo prazo e os desafios  para o seu alcance nos municípios,  nos Estados, no DF  e na União.

III – outras deliberações de prioridade local ou regional

· Moções.

O debate dos temas e as deliberações adotadas constituirão as bases do Plano Decenal de Assistência Social, com estratégias e metas para o Brasil a curto, médio e longo prazo.

RECOMENDAÇÕES

1. Poderão ocorrer encontros locais e  regionais, preparatórios às conferências que não substituem as Conferências Municipais e Estaduais, imprescindíveis para atingir o objetivo proposto para a Conferência Nacional.

2. Etapas de construção do SUAS:

· a curto prazo: entre 2006 e 2008;

· a médio prazoaté 2010;

· a longo prazo até 2015.

3. Os Estados e o DF, com o apoio dos agentes multiplicadores, poderão realizar encontros preparatórios regionais para a V Conferência Nacional de Assistência Social SUAS – PLANO 10, quando seriam discutidos e consolidados os resultados dos Estados pelas 5 regiões do país – Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro Oeste.

ESTRATÉGIAS PARA AS CONFERÊNCIAS.  

O processo das Conferências Municipais, Estaduais e do DF que culminará na V Conferência Nacional, integrarão os objetivos a alcançar por meio de cinco estratégias, cuja dinâmica se inter-relacionam:

1. Territorialização do SUAS -  PLANO 10: adoção de processo decisório que seja capaz de indicar as diversidades regionais do país, dos municípios e das áreas rurais e urbanas em todo o processo das conferências.

2. Álbum de fotografias SUAS - PLANO 10: seqüência de registros da atual situação da assistência social  para implantar o SUAS em cada unidade da federação.

3. 10 (dez) direitos de cidadania da LOAS: 
4 Maquete SUAS - PLANO 10: projeto de construção e consolidação do SUAS em dez anos a ser realizado em três etapas: curto, médio e longo prazo;

5 Mutirão Nacional SUAS - PLANO 10: organização de forças na forma de mutirão nacional para construção do SUAS em 10 anos com a participação de agentes do governo, representantes da sociedade civil e dos usuários. 

· Tornar de conhecimento público quem são os conselheiros municipais, estaduais e do DF, nacionais de assistência social, enquanto forças de construção e consolidação do SUAS;

· Obter o empenho do FONSEAS, CONGEMAS, Comissões intergestores bi-partite e tri-partite na construção e consolidação do SUAS;

· Obter o empenho dos fóruns nacional, estaduais e municipais de Assistência Social na construção e consolidação do SUAS;

· Articular-se com os movimentos de defesa de direitos, categorias e demais forças sociais para o empenho na construção e consolidação do SUAS;

· Fazer da construção do SUAS uma força viva e articulada em todo o país;

· Divulgar amplamente os 10 direitos de cidadania da LOAS;

· Divulgar amplamente o PLANO DECENAL SUAS 10. 
PRODUTOS DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS E DO DF. 
A partir das Conferências Municipais e Estaduais e do DF, o CNAS contará com:

a) A construção participativa dos 10 direitos de cidadania da LOAS;
b) Plano Decenal da Política de Assistência Social para o Brasil com:

· Um álbum de fotografias detalhadas do atual estágio da gestão da assistência social em todos os municípios, Estados e do DF;

· Construção municipal, estadual e DF do SUAS – PLANO 10;

· Aprovação das metas do Plano Decenal da Política de Assistência Social.

c) Proposta de mobilização de forças locais, estaduais e regionais para construção e consolidação do SUAS em 10 anos.

· Banco de dados dos conselheiros municipais, estaduais e do DF de assistência social na condição de forças sociais para a construção nacional do SUAS.

· Proposta de organização do Mutirão Nacional do SUAS.

CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS.

As Conferências municipais de assistência social SUAS - PLANO 10 deverão:

1. Registrar o atual estágio do SUAS, construindo um álbum de fotografias - QUEM SOMOS, ONDE ESTAMOS E COMO ESTAMOS: 

· Foto 1 – “O município e a assistência social” - como está hoje a gestão da assistência social no governo do município.

· Foto 2 – “O órgão gestor de assistência social” -  qual o órgão gestor e a infra-estrutura que possui.

· Foto 3 –  “O gestor municipal da assistência social” – o responsável municipal pela gestão da assistência social.

· Foto 4 – “Recursos humanos para a assistência social” – quem são os trabalhadores sociais da política de assistência  social.

· Foto 5 – “Ações da assistência social no município com financiamento estadual e federal” - quantas são as famílias beneficiadas no município pelos programas federais (base janeiro/2005) BPC – Benefício de Prestação Continuada, RMV – Renda Mensal Vitalícia, Bolsa Família e por outros programas estaduais e municipais de transferência de renda. Ações da assistência social desenvolvidas em 2005 pelo município em parceria com a União, Estados e DF.
· Foto 6 – “Recursos financeiros da assistência social” - recursos financeiros que o município tem para a assistência social, do próprio orçamento da Prefeitura previsto para 2005 e os transferidos pelo Estado e pela União. Composição para 2005 do orçamento do Fundo Municipal da Assistência Social.

· Foto 7 – “Conselheiros da assistência social” - quem são os conselheiros, suas características e dinâmica de funcionamento do Conselho. Descrição das características dos (as) conselheiros (as) do Conselho Municipal de assistência social.

· Foto 8 - “Controle Social da política municipal de assistência social” – como é discutida a assistência social no município, e como foram as conferências municipais realizadas “com outros municípios”.

· Foto 9 – “Parceria com organizações sociais” – relação estabelecida com organizações sociais prestadoras de serviços socioassistenciais.

· Foto 10 – “Vulnerabilidade e risco social” -  atual estágio de informações sobre a realidade local, destacando as vulnerabilidades e riscos sociais da população do município que vive na zona rural e na zona urbana.

· Foto 11 – “Serviços, benefícios, programas e projetos da assistência social existentes no município” - na área rural e na área urbana.
Recomendação: para maior nitidez das fotografias, as conferências poderão organizar uma mesa com as falas e esclarecimentos do contador ou responsável pela área financeira da Prefeitura, do Estado ou do Distrito Federal, do gestor da assistência social, de um representante da sociedade civil no conselho e de um representante dos usuários no conselho para falar da realidade do município,  do Estado ou do Distrito Federal.
2. Tirar dúvidas dos participantes:

· Relembrar a aprovação da PNAS 2004 e suas principais linhas de orientação;

· Tornar claro para todos os participantes:  

· O que é o SUAS – Sistema Único da Assistência Social, que está sendo implantado nos municípios, nos Estados e no DF;

· O tema da V Conferência Nacional de Assistência Social – SUAS - PLANO 10 – Estratégias e Metas para implementação da Política de Assistência Social;
· Objetivos para aprovar as metas para o Plano Decenal SUAS-10, os dez direitos da LOAS para o cidadão brasileiro; e a organização do  Mutirão Nacional para construir o SUAS em 10 anos no Brasil; 

3. Deliberar sobre:

 1) - As propostas quanto aos direitos da LOAS no município:

· os dez direitos de cidadania da LOAS, tornando claro o que o cidadão usuário deve contar com a aplicação da LOAS e o funcionamento do SUAS no município;
· os desafios que o município deverá enfrentar para fazer esses direitos do cidadão saírem do papel e acontecerem de fato;
· o lugar em que os cidadãos do município poderão reclamar quanto aos seus  direitos de cidadania da LOAS.
2) - A construção do SUAS no município pela escolha de 10 metas a curto, médio e longo prazo.

· Estabelecer 10 metas e 10 desafios onde o município quer chegar em curto prazo de 2006 a 2008 na implantação do SUAS em gestão básica: 

· Estabelecer 10 metas e 10 desafios que o município quer chegar em médio  prazo até 2010 na implantação do SUAS em gestão básica: 

· Estabelecer 10 metas e 10 desafios que o município quer chegar em longo prazo até 2015 na implantação do SUAS em gestão básica: 

A partir destas metas: O que se entende que o cidadão deve ter como garantia com a implantação do SUAS no município? Quais as mudanças que precisam ser feitas na gestão para que isso aconteça? Qual o quadro de recursos humanos com que a Prefeitura deve contar? Como deverá ser a relação da Prefeitura com as entidades sociais da cidade? O que se  espera do governo do Estado a curto, médio e longo prazo para que isso aconteça? Quais relações deverão ser desenvolvidas com os municípios vizinhos para que isso aconteça? O que se espera da União a curto, médio e longo prazo para que essas metas se realizem? 

3) - o modo de organização, composição, orientações, regras e responsabilidades do município no mutirão para construção do SUAS - PLANO 10.

CONFERÊNCIAS ESTADUAIS E DO DISTRITO FEDERAL SUAS – PLANO 10

As Conferências Estaduais e do Distrito Federal de Assistência Social SUAS – PLANO 10 irão:

1. Registrar o atual estágio do SUAS, construindo um álbum de fotografias - QUEM SOMOS, ONDE ESTAMOS E COMO ESTAMOS na instância estadual ou distrital de governo: 

· Foto 1 – “O Estado e a assistência social” - como está hoje a gestão da assistência social no governo do Estado.

· Foto 2 – “O órgão gestor da assistência social” - qual o órgão gestor e a infra-estrutura que possui.

· Foto 3 –  “O gestor estadual da assistência social” – o responsável estadual pela gestão da assistência social.

· Foto 4 – “Recursos humanos para a assistência social na instância estadual de governo” – quem são os trabalhadores sociais da política de assistência  social.

· Foto 5 – “Ações da assistência social no Estado com financiamento  federal” - quantas são as famílias beneficiadas no Estado pelos programas federais (base janeiro/2005) BPC – Benefício de Prestação Continuada, RMV – Renda Mensal Vitalícia, Bolsa Família e por outros programas estaduais de transferência de renda. Ações da assistência social desenvolvidas em 2005 pelo Estado, em parceria com a União.

· Foto 6 – “Recursos financeiros da assistência social” - recursos financeiros próprios para a assistência social, constantes do orçamento estadual para 2005 e os recursos da assistência social transferidos da União para o Estado. Montante dos recursos estaduais transferidos do Estado para os municípios. Composição para 2005 do orçamento do Fundo Estadual da Assistência Social.

· Foto 7 – “Conselheiros da assistência social” - quem são os conselheiros estaduais, suas características e dinâmica de funcionamento do Conselho. Descrição das características dos (as) conselheiros (as) do Conselho Estadual de Assistência Social, força básica para construir o Mutirão Nacional do  SUAS – Plano 10 no Estado.

· Foto 8 - “Controle Social da política municipal  de assistência social” – como é discutida a assistência social no Estado, e como foram as conferências estaduais já realizadas.

· Foto 9 – “Parceria com organizações sociais” – tipo de relação que o governo estadual estabelece com organizações sociais prestadoras de serviços socioassistenciais. - Continua existindo subvenções e quais as isenções estaduais aplicadas às organizações?
· Foto 10 – “Vulnerabilidade e risco social” -  atual estágio de informações sobre a realidade, destacando as vulnerabilidades e riscos sociais da população do Estado que vive na zona rural e na zona urbana.

· Foto 11 – “Relações que o órgão gestor mantém em cada uma das microrregiões do Estado” – usando as bases das microrregiões do IBGE ou outra, desde que justificada sua escolha.

· Foto 12 - “Relações de vizinhança do Estado com outros Estados da mesma região”.
· Foto 13 – “Serviços, benefícios, programas e projetos da assistência social existentes nas áreas rurais do município no Estado”
· Foto 14 – “Serviços, benefícios, programas e projetos da assistência social existentes nas áreas urbanas do município no Estado”  
Recomendação: para maior nitidez das fotografias, as conferências poderão organizar uma mesa com as falas e esclarecimentos do contador ou responsável pela área financeira do Estado ou do Distrito Federal, do gestor da assistência social, de um representante da sociedade civil no conselho e de um representante dos usuários no conselho para falar da realidade do Estado ou do Distrito Federal.
· Tirar dúvidas dos participantes:

· Relembrar a aprovação da PNAS 2004 e suas principais linhas de orientação;

1) -Tornar claro para todos os participantes:  

· O que é o SUAS – Sistema Único da Assistência Social, que está sendo implantado nos municípios, nos Estados e no DF;

· O tema da V Conferência Nacional de Assistência Social – SUAS - PLANO 10 – Estratégias e Metas para implementação da Política de Assistência Social;
· Objetivos para aprovar as metas para o Plano Decenal SUAS-10,  os dez direitos da LOAS para o cidadão brasileiro e a organização do  Mutirão Nacional  para construir o SUAS em 10 anos no Brasil;

2) -Deliberar:

2.1) - A partir das contribuições dos municípios sobre as propostas quanto aos direitos da LOAS no Estado:

· Os dez direitos de cidadania da LOAS, tornando claro o que o cidadão usuário deve contar com a aplicação da LOAS e o funcionamento do SUAS no Estado.

· Os desafios que o Estado deverá enfrentar para fazer esses direitos do cidadão saírem do papel e acontecerem de fato. 

· O lugar em que os cidadãos do Estado poderão reclamar quanto aos seus direitos de cidadania da LOAS;

· Outros temas de prioridade local.

Os modelos de planta de construção do SUAS por micro-região do Estado, pela escolha de 10 metas a curto, médio e longo prazo:

· Estabelecer 10 metas e 10 desafios que o Estado quer chegar em curto prazo de 2006 a 2008 na implantação do SUAS em gestão plena: 

· Estabelecer 10 metas e 10 desafios que o Estado quer chegar em médio prazo até 2010 na implantação do SUAS em gestão plena: 

· Estabelecer 10 metas e 10 desafios que o Estado quer chegar em longo prazo até 2015 na implantação do SUAS em gestão plena:
A partir destas e observando a proteção social básica, proteção social especial, vigilância social e defesa de direitos de cidadania da LOAS. O que se entende que o cidadão deve ter como garantia com a implantação do SUAS no Estado? Quais as mudanças que precisam ser feitas na gestão para que isso aconteça? Qual o quadro de recursos humanos que o Estado deveria contar? Como deverá ser a relação do Estado com as entidades sociais,  com os municípios,  com  as micro-regiões do Estado e com os Estados da região a que pertence no país? O que se espera da União a curto, médio e longo prazo para que essas metas se realizem? 

As conferências estaduais de assistência social farão uma série de fotografias das metas propostas pelos municípios e seus desafios para alcançá-los, destacando que as metas deverão ser agregadas por tipo de porte dos municípios: pequeno I, II, médio, grande e metrópole e por prazo (curto, médio e longo). Em cada porte de municípios, deverão separar os municípios pela condição atual enquanto existência de fundo, conselho e plano. Todas as metas devem ser relacionadas no modo como foram apresentadas pelos municípios, sem síntese.

· As metas para que a gestão estadual do SUAS – PLANO 10 alcance a gestão Plena a curto, médio e longo prazo.

· Deliberar sobre o modo de organização no Estado do mutirão para construção do SUAS – PLANO 10 sua composição, orientações,  regras e responsabilidades.

DELEGADOS DA V CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

A V Conferência Nacional de Assistência Social SUAS – PLANO 10 contará com a seguinte participação:

·   946 delegados (as) -esfera municipal;

·     54 delegados (as) -esfera estadual;

·     36 delegados (as) da esfera nacional (Conselheiros (as) do CNAS)

· 1036 (total de delegados para a Conferência Nacional)

O CNAS elaborou um quadro demonstrativo que apresenta a distribuição do número de delegados (as) por Estado Brasileiro, de acordo com a distribuição percentual de municípios classificados por porte na Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004. 

O número de Delegados (as) no âmbito municipal deverá obedecer a este quadro demonstrativo: 50% governamental e 50% da sociedade civil, para que se cumpra a paridade.  A participação mínima por Estado deverá ser de 08 delegados (as), de acordo com a tabela anexa, que descrimina o número de representação municipal.

A representação de âmbito estadual deverá contar também com um membro governamental e um da sociedade civil, conforme descrito na tabela anexa.

A representação da sociedade civil deverá contar com representantes dos usuários e/ou organizações de usuários, das entidades e /ou organizações de entidades de Assistência Social e dos (as) trabalhadores (as) da área.

Cada Conselho Estadual e do DF deverá apresentar ao CNAS, juntamente com o relatório da Conferência, até 31 de outubro (impreterivelmente) a lista de Delegados(as), com as respectivas fichas de inscrição.

O Conselho Estadual e do DF deverá indicar o nome de 02 Delegados (as) titulares, sendo um(a) governamental e um(a) da sociedade civil, para serem Coordenadores(as) das Delegações Estaduais e do DF junto à Comissão Organizadora.

Caberá às Delegações Estaduais e do DF informar à Comissão Organizadora quanto à participação de Delegados (as) portadores de deficiência e as necessidades relacionadas à alimentação, transporte local, hospedagem, acompanhamento e serviços de tradução de sinais, braile etc. Essas informações deverão chegar ao CNAS com a maior brevidade, para as devidas providências.

Os agentes multiplicadores indicados pelos Conselhos Estaduais e do DF de Assistência Social deverão auxiliar nesse processo de realização das conferências estaduais.

 Distribuição do nº de delegados por estado brasileiro de acordo com a classificação dos municípios na PNAS – 2004

	UF
	NÚMERO DE DELEGADOS DE ACORDO COM O PORTE DO MUNICÍPIO
	a) Tendo em vista que 98% dos municípios brasileiros aderiram ao SUAS – Sistema Único de Assistência Social, o critério utilizado nas Conferências anteriores quanto à quantidade de municípios em gestão plena não precisou ser utilizado como linha de corte.
b) Aos estados do Acre, Amapá e Roraima foram acrescidos delegados para atingirem o mínimo de 8, de acordo com referência utilizada nas conferências anteriores. 
c) Foram  subtraídos 3 delegados de Minas Gerais e 7 delegados de São Paulo, estados com maior número de  delegados do país.
d) Considerando a necessidade de paridade de representação (governo e sociedade civil), faz-se necessário que o número de delegados seja par, o que exigiu o aumento de mais 1 delegados em todas Ufs de numeração ímpar, totalizando 10 delegados, que foram subtraídos novamente de São Paulo e Minas Gerais, respectivamente, 06 e 04 delegados de cada um.
e) Considerando a possibilidade dos estados 
edistribuírem seus respectivos delegados de acordo com a proporcionalidade dos portes dos municípios, faz-se a sugestão de distribuição dos delegados em cada estado respeitando esta proporcionalidade e readequando seus números ímpares em pares pelo fato da paridade, respeitando o teto máximo de 08 delegados por metrópole/cidade.
f) Devido à necessidade de manter o teto máximo de 8 delegados por metrópole ou cidade,  o DF teve seu total reduzido de 14 para 8 delegados, sendo as 6 vagas restantes distribuídas da seguinte forma: 02 para pequeno 1 do Acre, 02 para pequeno 1 de Roraima e 02 para pequeno 1 de Amapá, pois tratavam-se dos três estados com o número mínimo de 06 delegados cada um, o que possibilitou aos mesmos equipararem-se ao teto máximo de 08 estabelecido para cada metrópole/cidade.

	
	Pequeno Porte1
	Pequeno Porte2
	Médio Porte
	Grande Porte
	Metro-poles
	TOTAL
	

	SP
	22
	20
	20
	80
	24
	166
	

	MG
	34
	18
	14
	26
	8
	100
	

	BA
	14
	22
	12
	16
	8
	72
	

	RS
	18
	10
	12
	22
	8
	70
	

	RJ
	6
	 6
	6
	28
	16
	62
	

	PR
	16
	12
	10
	12
	8
	58
	

	PE
	6
	12
	10
	12
	8
	48
	

	CE
	6
	12
	10
	6
	8
	42
	

	PA 
	6
	12
	8
	6
	8
	40
	

	GO
	12
	6
	6
	6
	8
	38
	

	SC
	12
	4
	4
	14
	0
	34
	

	MA
	8
	10
	4
	8
	0
	30
	

	AM 
	4
	6
	4
	0
	8
	22
	

	PB
	8
	4
	2
	4
	0
	18
	

	PI
	8
	4
	2
	2
	0
	16
	

	RN
	8
	2
	2
	4
	0
	16
	

	ES
	2
	4
	2
	8
	0
	16
	

	AL
	4
	4
	2
	4
	0
	14
	

	MT
	4
	4
	2
	4
	0
	14
	

	TO
	6
	2
	0
	2
	0
	10
	

	MS
	2
	4
	2
	2
	0
	10
	

	SE
	4
	2
	2
	2
	0
	10
	

	AC
	4
	2
	0
	2
	0
	8
	

	AP
	4
	0
	2
	2
	0
	8
	

	DF
	0
	0
	0
	0
	8
	8
	

	RR
	4
	0
	0
	4
	0
	8
	

	RO
	2
	2
	2
	2
	0
	8
	

	BRASIL
	224
	186
	140
	276
	120
	946
	


OBSERVAÇÃO: Base de 1.000 DELEGADOS (946 esfera municipal e 54 esfera estadual)
TEXTOS DE APOIO AS CONFERÊNCIAS *
SUAS E OS DIREITOS DE CIDADANIA DA LOAS.

As Conferências Municipais, Estaduais do DF e a Nacional aprovarão o decálogo de direitos de cidadania da LOAS.  Trata-se do consenso nacional sobre os 10 principais direitos à dignidade humana que deverão ser cumpridos pela política de assistência social.

Além da escala de dez prioridades de direitos de cidadania da LOAS, as conferências indicarão os desafios para alcançar esses direitos a partir do SUAS.

A assistência social é constitucionalmente um direito à seguridade social. Nesse sentido, não é uma benesse, um ato de bondade do Estado, é uma relação jurídica onde há um sujeito ativo e um sujeito passivo, um credor e um devedor. 

Os direitos relativos à assistência social integram o campo dos direitos sociais. Evidentemente, nem todos os direitos sociais dizem respeito à assistência social. Ainda, de acordo com o artigo 6º da Constituição Federal, a assistência social se enquadra nos direitos sociais genéricos, que não se confundem com os direitos do art. 7o que são relativos aos trabalhadores. 

A assistência social não se restringe a formulação de um só direito, mas a vários direitos, decorrentes do art. 194 da CF/88 (Seguridade Social): que produz direitos relativos à saúde, previdência social e assistência social. Os direitos relativos à assistência social conferem ao cidadão o direito a usufruir determinados serviços ou benefícios na condição de proteção social não contributiva.

A Seguridade Social aparece como instrumento para implementação de valores fundamentais, tais como “erradicar a pobreza e a marginalização”; “reduzir as desigualdades sociais e regionais”. Tais valores fundamentais dizem respeito não somente à política de assistência social, mas também à política econômica, pois se aplicam aos objetivos da República do Brasil.

O artigo 203, da CF/88, diz que a assistência social deve dirigir-se “a quem dela necessitar”, isto é, independentemente de contribuição à seguridade social. Algumas diferenças precisam ficar claras, a previdência social é de natureza contributiva. Como um seguro, se tem o direito a usar seus serviços e benefícios pelo pagamento prévio. A saúde e a assistência social são direitos não contributivos. Não precisa ser segurado previamente para ter direito ao usar de seus serviços ou benefícios. Eles são direitos de todos os brasileiros na condição de direito de cidadania. 

O que a assistência social deve assegurar como direito?  A CF é clara quanto à concessão pela assistência social de benefícios continuados no valor de um salário mínimo a pessoas idosas e com deficiência, não seguradas, portanto que não recebem outro benefício. Outros direitos da assistência social derivam do fato  dela ser dever de Estado. Isso atribui um conjunto de direitos aos usuários de seus serviços, como por exemplo: ter igualdade de acesso aos serviços; ser tratado com dignidade e não ser exposto a situação vexatória; ter garantido o direito a informações sobre o serviço, mesmo que realizado em parceria com entidade social; ter direito à escolha; ter acesso às informações do uso do dinheiro público.

* Estes textos foram apresentados e solicitados na capacitação dos multiplicadores

Cada profissão tem um código de ética o que exige dos profissionais que trabalham na assistência social uma série de condutas de respeito ao usuário. Quando um profissional não segue tais posturas o Conselho Profissional ou a Ordem do exercício Profissional podem receber requerimento quanto ao desrespeito as normas éticas da profissão.

O servidor público tem um conjunto de responsabilidades expressas no estatuto do funcionário. Estas devem ser respeitadas como direito do usuário.

A previdência social estabelece um plano de benefícios que define quem tem direito, a que tem direito e  a quanto tem direito. Na assistência social ainda não está definido o plano de benefícios eventuais para proteção social dos brasileiros.

Outro campo dos direitos da assistência social decorre das seguranças sociais que ela deve prover como direito à seguridade social.  Por exemplo, da segurança de convívio decorrem os direitos à convivência familiar e comunitária. Da segurança de acolhida decorrem direitos como direito ao abrigo, direito às condições dignas de acolhimento, direito a ter permanência em serviço de acolhida até alcançar autonomia.

Os direitos socioassistenciais, ou de assistência social, como estabelece a LOAS enquanto direito de cidadania,  se fundamentam nos direitos sociais, e não se restringem à pobreza: “compreendem benefícios e serviços de assistência social oponíveis contra o Estado, estabelecidos ou, às vezes, em processo de consolidação, sempre derivados da Constituição Federal e da LOAS e concernentes, primordialmente, às iniciativas estatais concentradas na proteção social, vigilância social e defesa de direitos dos usuários da assistência social, com fundamento na dignidade da pessoa humana” 

Os direitos dos usuários de assistencial social é algo muito novo na realidade brasileira, sendo ainda necessário muito esclarecimento e luta para que o sistema de justiça os faça valer sua concretização. Sem perder esse objetivo de vista e por ele lutar como preceito da LOAS entendemos que é possível desenvolver a cultura de direito de cidadania no próprio funcionamento do SUAS.

(Luís Regules, advogado, mestre em Direito pela PUC/SP, pesquisador do Núcleo de Seguridade e Assistência Social da PUC/SP).

	Sugestão de questões para discussão

· Para se ter direito é preciso saber a quê direito se tem direito e qual o conteúdo desse direito;

· Para se ter direito é preciso que estejam escritos, sejam conhecidos, sejam garantidos e tenham uma processualidade possam ser defendidos e as penalidades no caso de sua violação.

· Precisam existir lugares para manifestação das violações e realização da defesa desses direitos.

· A quem e onde reclamar e fazer valer os direitos da assistência social?

· As manifestações dos usuários pelos seus direitos precisam ser ouvidas e ter respostas.

· Os reclamantes devem ter condições para recorrer do conteúdo dessas respostas caso não concorde.


DESAFIOS PARA CONSOLIDAÇÃO DO SUAS – PLANO 10

Aldaíza Sposati

A concretização do SUAS em todo o território brasileiro é um grande desafio a todos nós que militamos pela causa da política de assistência social como dever do Estado e direito de cidadania antes mesmo da promulgação da Constituição Federal de 1988. Faz 20 anos a publicação do primeiro livro sobre o tema da assistência social realizada por professores da PUC-SP – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, dentre os quais fiz parte.

As vitórias até hoje obtidas nesse processo, longo e maduro sem dúvida, revelaram-se dispersas. São ecos desta ou daquela experiência que se ouve, já que a maioria delas se localiza dentre os milhares de municípios brasileiros.

A consolidação do SUAS coloca novo desafio nacional. Não bastam mais experiências, ainda que positivas, mas, isoladas. É preciso transformar em um arranque de força milhares de entes governamentais que compõem a federação brasileira. É preciso que esta força muito além de governamental seja social como corretamente impõe a Constituição Federal de 1988.

A estratégia para acionar este movimento se assenta em quatro pilares que sustentam a plataforma de lançamento do SUAS no Brasil.

· a PNAS‑2004, isto é a Política Nacional e Pública da Assistência Social que concebe as bases da assistência social como política pública;

· a concepção do SUAS – Sistema Único de Assistência Social detalhado na PNAS-2004 e na NOB nº 1‑2005;

· a pactuação nacional expressa pela NOB nº 1‑2005 que redefine bases e responsabilidades de Estado dos entes federativos com a política de assistência social e a gestão SUAS;

· o Plano Nacional de Assistência Social, de caráter decenal, construção participativa e aprovação prevista para a Vª Conferência Nacional, de dezembro de 2005, que já recebe a consignia SUAS – Plano 10.

Este texto de apoio, sem perder de vista esta totalidade, vai se ater a esse quarto pilar da construção do SUAS no Brasil: um plano de metas orientador para que em dez anos sejam realizadas as mudanças e os avanços necessários e que o Sistema Único de Assistência Social seja uma realidade em todo o território Nacional.

Trata-se de uma proposta de concertação nacional frente à consolidação de um propósito.

Como toda proposta ele parte de princípios que possam lhe assegurar legitimidade, dentre os quais reconheço:

I. Quanto ao respeito à diversidade da realidade brasileira:

Qualquer proposta para o Brasil deve levar em conta a diversidade regional, e a distribuição de porte dos municípios brasileiros. Por conseqüência:

primeiro ‑ o plano decenal nacional da assistência social SUAS – Plano 10 apesar de construir propósitos comuns não pode se ater a construir uma proposta homogênea;

segundo – plano decenal nacional da assistência social deve ser construído caracterizando suas metas para cada uma das regiões do país e nelas, para os respectivos Estados que as compõem;

terceiro – a incorporação das metas dos municípios deve levar em conta, como estabelece a PNAS‑2004, o porte dos municípios: pequeno I, pequeno II, médio, grande e metrópole;

quarto – é preciso distinguir nos municípios o alcance de metas para as áreas rurais e urbanas;

quinto – é preciso entender que a oferta de algumas proteções sociais de assistência social ultrapassa o limite de um só município, o que exige a ação articulada entre municípios vizinhos;

sexto – é preciso que Estados e seus respectivos municípios estabeleçam as micro-regiões de funcionamento do SUAS no âmbito de cada Estado da Federação, de forma a que a análise das demandas e a oferta de ações da assistência social possa ser estrategicamente instalada de forma territorialmente integrada.

II. Quanto à diversidade do estágio atual da gestão da assistência social entre os entes federativos:

primeiro – é preciso que o Plano Decenal Nacional da Assistência Social SUAS – Plano 10 parta das condições reais e não ideais da gestão atual da assistência social em cada ente federativo. Caso isto não ocorra, o Plano, por melhor que seja, não terá condições efetivas de realização.

segundo – é preciso admitir que até hoje, 2005, não há gestão integrada ente os benefícios e os serviços, programas e projetos de assistência social. A maioria dos municípios desconhece quantos são, quais são e onde vivem os beneficiários do BPC – Benefício de Prestação Continuada e de RMV – Renda Mensal Vitalícia, cujo financiamento está considerado no Orçamento Nacional da Assistência Social. O funcionamento do SUAS exige que os municípios tenham todas as informações sobre o que acontece na assistência social, no território municipal. Não pode continuar a existir ações federais ou estaduais diretas nos municípios, mesmo que individualmente para cidadãos do município sem que este esteja informado;

terceiro – a gestão nacional da assistência social deve tornar clara no Plano Decenal como irá descentralizar esta ação da assistência social para os municípios, o mesmo deverá ocorrer para as gestões estaduais;

III. Quanto à gestão democrática tripartite: governo, sociedade civil e usuários:

primeiro – o Plano Decenal Nacional de assistência social não pode se ater somente aos entes gestores. A gestão democrática da assistência social exige a articulação entre governo, sociedade civil e usuários. Estas três forças precisam ser claramente consideradas na construção do SUAS – Plano 10.

segundo – os Conselhos de Assistência Social (municípios, estadual e nacional) são forças motrizes de articulação e representantes do governo, representantes da sociedade civil e representantes de usuários. É preciso que o Plano Decenal reconheça a legitimidade dessas forças e da sua efetiva representatividade;

terceiro – o SUAS – Plano 10 deve conter estratégias de articulação entre os conselhos. É preciso um circuito de comunicação entre eles para garantir a coalizão de forças. Os Conselhos Estaduais precisam articular-se com os Conselhos Municipais e o Conselho Nacional. O Conselho nacional precisa ter articulação com os conselhos municipais e estaduais. O segmento dos usuários precisa ter sua voz reforçada, sua presença garantida em todos os níveis de conselhos.

IV. Quanto à unidade de financiamento da assistência social entre os entes gestores:

primeiro – um plano não sai do papel caso não se tenha clareza dos recursos para concretizá-lo;

segundo – é preciso ter clareza de todas as fontes de recursos financeiros públicos para concretizar o SUAS. Não temos até hoje a idéia de quanto os Estados, o Distrito Federal e os Municípios gastam ou se propõe gastar na assistência social. O Plano Decenal Nacional deve trazer uma primeira leitura dessa somatória de recursos;

terceiro – é preciso entender que o gasto na assistência social nem sempre aparece por completo nos Fundos de Assistência Social. As verbas de benefícios, de isenções não são especificadas. Há órgãos gestores que ainda não exercem o comando único do orçamento da função da assistência social. Por conseqüência, múltiplos órgãos municipais, estaduais e mesmo federais tem seu orçamento a função assistência social e não realizam seus gastos de acordo com a PNAS‑2004.

V. Quanto ao preparo dos recursos humanos da assistência social:

primeiro – os recursos humanos que concretizam as ações de assistência social tem dupla inserção: nos órgãos governamentais e/ou nas entidades/organizações que desenvolvem parcerias com os órgãos gestores para as quais são transferidas verbas. É preciso entender como recursos humanos todo o pessoal envolvido que deve ser preparado para operar o SUAS.

Segundo – o SUAS – Plano 10 deve ser capaz de construir um primeiro quadro dos recursos humanos para a assistência social no país.

A tradução em dados e constatações destes princípios no documento do SUAS‑ Plano 10, construirá as condições para que se proponha um conjunto de metas consistentes com a realidade e o compromisso de mudança instalado em todo o Brasil para a gestão da assistência social como um sistema único nacional.

É preciso entender que uma mudança dessa envergadura não ocorre em curto tempo. Por isso, ter um plano com metas para 2 anos, 5 anos e 10 anos num processo crescente e condições/respostas já alcançadas e condições/respostas por alcançar permite maior sucesso a esta empreitada.

Cada Conferência Municipal, Estadual, do Distrito Federal e a Nacional, ao estabelecer as metas SUAS para curto, médio e longo prazo identificarão também os desafios a enfrentar para que isso aconteça.

Os desafios dizem respeito às ações que deverão ser desenvolvidas para que as metas do SUAS possam ser alcançadas e se atinja até 2015 a condição de todos os municípios em condição básica e os Estados e o DF e a União em gestão plena. 

Para os municípios, caberá descrever os desafios considerando:

a) a área rural e área urbana;

b) o porte dos municípios;

c) a micro região do Estado a que pertence.

Para os Estados e Distrito Federal, os desafios deverão destacar em particular a proteção social básica e especial:

a) nas áreas rurais do Estado;

b) na área urbana do Estado;

c) o alcance da gestão básica do SUAS em cada micro região do Estado. Caso o Estado possua outra divisão diversa da estabelecida pelo IBGE poderá usá-la desde que justificado. 

d) Serão especificadas as três funções da assistência social: proteção social básica e especial,  vigilância social, defesa dos direitos socioassistenciais para cada micro-região do Estado;

e) o alcance do nível de gestão plena para o Estado.

Para o âmbito nacional, os desafios serão compostos:

a) para cada uma das cinco regiões do país, distinguindo a área rural e a área urbana, os municípios por porte, os Estados por micro regiões e como totalidade, além das metas regionais;

b) para cada um dos entes federativos, e para a própria União a curto, médio e longo prazo.

As metas do SUAS - PLANO 10 deverão levar em conta a conquista dos oito Objetivos do Desenvolvimento do Milênio, dentre os quais o CNAS indica como objetivos relacionados à Política Nacional de Assistência Social os resultados do Benefício de Prestação Continuada e do Programa Bolsa Família no processo de erradicação da pobreza pelo fortalecimento às famílias, sua alimentação e educação das crianças.

Cada município, cada Estado, o Distrito Federal e a União definirão suas metas para o SUAS a curto, médio e longo prazo para consolidar o SUAS nos estágios de gestão básica e plena no período de 10 anos:

a) as metas dos municípios a curto, médio e longo prazo deverão ser distinguidas entre:

a.1) metas para o SUAS  para as áreas rural e urbana;

a.2) metas para o SUAS especificadas em gestão básica e plena, de acordo com o porte do município;


a.3) metas para o SUAS a curto, médio e longo prazo.

b) As metas do SUAS para o Estado e o Distrito Federal deverão ser distinguidos a curto, médio e longo prazo:

b.1) metas para as áreas rurais do Estado;

b.2) metas para o SUAS para a área urbana do Estado;

b.3) metas do SUAS para o conjunto dos município agregados por porte, distinguindo-os entre aqueles que já são considerados gestores pleno (plano, conselho e fundo).

b.4) metas para o SUAS para cada uma das micro regiões do Estado e do Distrito Federal funções da assistência social: proteção social básica e especial; vigilância social; defesa dos direitos socioassistenciais;

b.5) metas do SUAS para todo o Estado.

c) As metas do SUAS para a União deverão ser distintas  em curto, médio e longo prazo entre:

c.1) metas regionaisdo SUAS para cada uma das cinco regiões do país, distinguindo-as entre as áreas rural e urbana e nelas os municípios por porte, os Estados por micro regiões e como totalidade;

c.2) as metas gerais para o país especificadas em curto, médio e longo prazo;
c.2) as metas para a gestão da União distintas em curto, médio e longo prazo.

	Sugestão de questões para discussão:

PARA O MUNICÍPIO:

· o que entende que o cidadão deveria contar com a implantação do SUAS no município? 

· quais as mudanças que precisam ser feitas na gestão para que isso aconteça? Qual o quadro de recursos humanos que a Prefeitura deveria contar?

· quais os recursos financeiros que o município destina para a assistência social?

· como deverá ser a relação da Prefeitura com as entidades sociais da cidade? 

· quais relações deverão ser desenvolvidas com o municípios vizinhos para que isso aconteça? 

· o que espera do governo do Estado a curto, médio e longo prazo para que isso aconteça? 

· o que espera da União a curto, médio e longo prazo para que essas metas se realizem?

· qual relação deve existir entre os conselhos e conselheiros?

PARA O ESTADO E DISTRITO FEDERAL:

· o que se entende que o cidadão deveria contar com a implantação do SUAS no Estado? 

· quais as mudanças que precisam ser feitas na gestão para que isso aconteça?

· Quais os recursos financeiros que o Estado destina para a gestão da assistência social?

· qual o quadro de recursos humanos que o governo de Estado deveria contar? 

· como deverá ser a relação do Estado com as entidades sociais,  com os municípios,  com  as micro-regiões do Estado e com os Estados da região a que pertence no país? 

· o que espera da União a curto, médio e longo prazo para que essas metas se realizem?

· qual a relação que deve existir entre os conselhos e conselheiros?

PARA A UNIÃO:

· o que entende que o cidadão deveria contar com a implantação do SUAS no país?

· Quais as mudanças que precisam ser feitas na gestão para que isso aconteça?

· Quais os recursos financeiros que a União destina para a gestão da assistência social no MDS? Em outros órgãos? Na SNAS especificamente?

· Qual deve ser a relação da União a curto, médio e longo prazo para que essas metas se realizem?

· Qual a relação que deve existir entre os conselhos e conselheiros?


 SUAS E TERRITÓRIO

Dirce Koga

Quando se canta “O Brasil não conhece o Brasil”, a música continua um desafio: diante de uma tendência nacional em considerar pela média e pela homogeneidade a imensidão do território do país, as diversidades culturais, as desigualdades sócio econômicas, as diferenças populacionais que marcam seus mais de 5.500 municípios.

Também este tem sido o desafio do Sistema Único de Assistência Social – SUAS em partir das diferenças socioterritoriais do país e implementar unidade de gestão da Política Nacional de Assistência Social.

Pela primeira vez, os municípios entram em cena na configuração das conferências municipais, estaduais e nacional, enquanto realidades distintas, a começar pelo porte populacional. Os mais de 4.000 municípios com menos de 20.000 habitantes terão representatividade garantida de delegados tanto quanto as metrópoles, por exemplo. 

A V Conferência Nacional SUAS – PLANO 10 marca sua direção para um processo de construção a curto, médio e longo prazo da política de assistência social no Brasil, convida os municípios e estados a fotografarem suas realidades, os territórios a partir dos quais todo SUAS – PLANO 10 deverá se basear. 

A idéia é de um esforço coletivo para que os municípios “saiam na foto” da V Conferência Nacional SUAS – PLANO 10, que suas particularidades e diversidades venham à tona para adensarem as metas e desafios da política de assistência social do Brasil.

Os resultados dessas fotografias poderão ser posteriormente georreferenciadas, gerando mapas temáticos de como está sendo implementado o SUAS em cada município brasileiro, tendo como cenário a realidade social local. 

Nesse confronto de fotografias e mapeamentos é que se poderá obter informações georreferenciadas das conferências, contribuindo para uma análise mais profunda sobre os desafios a enfrentar na busca por garantir que a assistência social se firme como política pública de direito para todos, em cada um dos municípios brasileiros.

4.SUAS E AS METAS DO MILÊNIO

Ademir Alves da Silva

“Em setembro de 2000, os líderes de 189 países firmaram um pacto durante a Cúpula do Milênio promovida pela Organização das Nações Unidas, em Nova York. Desse acordo nasceu um documento, denominado Declaração do Milênio, que estabeleceu como prioridade eliminar a extrema pobreza e a fome do planeta até 2015. Para tanto, foram acordados oito objetivos, chamados de Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que devem ser alcançados por meio de ações específicas de combate à fome e à pobreza, associadas à implementação de políticas de saúde, saneamento, educação, habitação, promoção da igualdade de gênero e meio ambiente. Definiu-se, também, o estabelecimento de uma parceria global para buscar construir o desenvolvimento sustentável”. (Cf. Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. Relatório Nacional de Acompanhamento. Setembro/2004, p.10, Presidência da República, Governo do Brasil.)

Entre os objetivos da V Conferência de Assistência Social está o de “aprovar o compromisso da Política de Assistência Social com o desenvolvimento social na busca de concretização dos objetivos de desenvolvimento do milênio e das políticas sociais setoriais....”, aqui transcritos sob a preocupação de subsidiar as conferências municipais, estaduais e nacional de Assistência Social.

	1. Erradicar a extrema pobreza e a fome
	· Reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, a proporção da população com renda inferior a um dólar PPC por dia.

· Reduzir pela metade, entre 1990 e 2015, a proporção da população que sofre de fome.

	2. Atingir o ensino básico universal
	· Garantir que, até 2015, todas as crianças, de ambos os sexos, terminem um ciclo completo de ensino básico.

	    3. Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres
	· Eliminar a disparidade entre os sexos no ensino primário e secundário, se possível até 2005, e em todos os níveis de ensino, a mais tardar até 2015.

	4.Reduzir a mortalidade infantil
	· Reduzir em dois terços, entre 1990 e 2015, a mortalidade de crianças menores de 5 anos

	5. Melhorar a saúde materna
	· Reduzir em três quartos, entre 1990 e 2015, a taxa de mortalidade materna

	     6. Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças.
	· Até 2015, ter detido a propagação do HIV/AIDS e começado a inverter a tendência atual.

· Até 2015, ter detido a incidência da malária e de outras doenças importantes e começado a inverter a tendência atual.


CNAS indica como objetivos relacionados à Política Nacional de Assistência Social os resultados do Benefício de Prestação Continuada e do Programa Bolsa Família no processo de erradicação da pobreza pelo fortalecimento às famílias, sua alimentação e educação das crianças.

IDENTIFICAÇÃO DO RELATÓRIO DE CONFERÊNCIA

RELATÓRIO DAS DELIBRAÇÕES DA ______CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO____________________________________, DO ESTADO DE ______________________ REGIÃO _______________ DO BRASIL.
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	Nº TOTAL DE PARTICIPANTES DA CONFERÊNCIA:
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DELIBERAÇÕES
	DELIBERAÇÃO 1 – DIREITOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	P.1 – PARA VOCÊS, QUAIS SÃO OS 10 PRINCIPAIS DIREITOS SOCIAIS QUE A ASSISTÊNCIA SOCIAL DEVE ASSEGURAR? 

(COLOQUEM POR ORDEM DE IMPORTÂNCIA)
	P.2 – E QUAIS SÃO OS DESAFIOS QUE O MUNICÍPIO DEVERÁ ENFRENTAR PARA FAZER ESSES DIREITOS SAIREM DO PAPEL?



	1. 
	1. 

	2. 
	2. 

	3. 
	3. 

	4. 
	4. 

	5. 
	5. 

	6. 
	6. 

	7. 
	7. 

	8. 
	8. 

	9. 
	9. 

	10. 
	10. 

	P.3 – EXISTE ALGUM OUTRO DIREITO QUE VOCÊS GOSTARIAM DE DESTACAR? QUAL?
	P.4 – EXISTE ALGUM OUTRO DESAFIO QUE VOCÊS GOSTARIAM DE DESTACAR? QUAL?

	1.
	1.

	2.
	2.

	3.
	3.

	4.
	4.


	P.5 – PARA VOCÊS, ONDE OS USUÁRIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL PODEM RECLAMAR DE SEUS DIREITOS NO MUNICÍPIO?

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


	DELIBERAÇÃO 2 – METAS DECENAIS

	P.6 – PARA VOCÊS, QUAIS OS DESAFIOS QUE O MUNICÍPIO VAI ENFRENTAR PARA IMPLANTAR O SUAS? 

	

	

	

	

	P.7 – E QUE MUDANÇAS PRECISARÃO SER FEITAS NA GESTÃO ATUAL PARA QUE ISSO ACONTEÇA?

	

	

	

	

	P.8 - QUE AÇÕES SERÃO PARTILHADAS COM OS MUNICÍPIOS VIZINHOS?

	

	

	

	

	P.9 - QUAL SERÁ A RESPONSABIILDADE DO GOVERNO DO ESTADO NA IMPLANTAÇÃO DO SUAS?

	

	

	

	P.10 - E QUAL SERÁ A RESPONSABIILDADE DO GOVERNO FEDERAL NA IMPLANTAÇÃO DO SUAS?

	

	

	

	P.11 - COMO VOCÊS ACHAM QUE OS RECURSOS HUMANOS DEVERÃO SER PREPARADOS PARA A IMPLANTAÇÃO DO SUAS?

	

	


	P.12 - COMO VOCÊS ENTENDEM QUE O SUAS DEVERIA FUNCIONAR NO MUNICÍPIO QUANTO A:

	1. PROTEÇÃO BÁSICA
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	2. PROTEÇÃO ESPECIAL
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	3. VIGILÂNCIA SOCIAL
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	4. DEFESA DE DIREITOS
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	P.13 - INDIQUEM ATÉ 10 METAS QUE O MUNICÍPIO QUER CHEGAR NA GESTÃO DO SUAS 

ATÉ 2008 E OS DESAFIOS PARA CONCRETIZÁ-LAS

(COLOQUEM POR ORDEM DE IMPORTÂNCIA)

	CURTO PRAZO

	METAS
	DESAFIOS

	1. 
	1. 

	2. 
	2. 

	3. 
	3. 

	4. 
	4. 

	5. 
	5. 

	6. 
	6. 

	7. 
	7. 

	8. 
	8. 

	9. 
	9. 

	10. 
	10. 


	P.14 - INDIQUEM ATÉ 10 METAS PARA QUE O MUNICÍPIO QUER CHEGAR NA GESTÃO DO SUAS ATÉ 2010 E OS DESAFIOS PARA CONCRETIZÁ-LAS

(COLOQUEM POR ORDEM DE IMPORTÂNCIA)

	MÉDIO PRAZO

	METAS
	DESAFIOS

	1. 
	1. 

	2. 
	2. 

	3. 
	3. 

	4. 
	4. 

	5. 
	5. 

	6. 
	6. 

	7. 
	7. 

	8. 
	8. 

	9. 
	9. 

	10. 
	10. 


	P.15 - INDIQUEM ATÉ 10 METAS PARA QUE O MUNICÍPIO QUER CHEGAR NA GESTÃO DO SUAS ATÉ 2015 E OS DESAFIOS PARA CONCRETIZÁ-LAS

(COLOQUEM POR ORDEM DE IMPORTÂNCIA)

	LONGO PRAZO

	METAS
	DESAFIOS

	1. 
	1. 

	2. 
	2. 

	3. 
	3. 

	4. 
	4. 

	5. 
	5. 

	6. 
	6. 

	7. 
	7. 

	8. 
	8. 

	9. 
	9. 

	10. 
	10. 


	P.16 - INDIQUEM ATÉ 5 METAS PARA A UNIÃO E OS DESAFIOS QUE IRÁ ENFRENTAR PARA IMPLANTAR O SUAS ATÉ 2008

	CURTO PRAZO

	METAS
	DESAFIOS

	1. 
	1. 

	2. 
	2. 

	3. 
	3. 

	4. 
	4. 

	5. 
	5. 


	P.17 - INDIQUEM ATÉ 5 METAS PARA O ESTADO E OS DESAFIOS QUE IRÁ ENFRENTAR PARA IMPLANTAR O SUAS ATÉ 2008

	CURTO PRAZO

	METAS
	DESAFIOS

	1.
	1.

	2.
	2.

	3.
	3.

	4.
	4.

	5.
	5.

	P.18 - INDIQUEM ATÉ 5 METAS PARA A UNIÃO E OS DESAFIOS QUE IRÁ ENFRENTAR PARA IMPLANTAR O SUAS ATÉ 2010

	MÉDIO PRAZO

	METAS
	DESAFIOS

	1.
	1.

	2.
	2.

	3.
	3.

	4.
	4.

	5.
	5.


	P.19 - INDIQUEM ATÉ 5 METAS PARA O ESTADO E OS DESAFIOS QUE IRÁ ENFRENTAR PARA IMPLANTAR O SUAS ATÉ 2010

	MÉDIO PRAZO

	METAS
	DESAFIOS

	1.
	1.

	2.
	2.

	3.
	3.

	4.
	4.

	5.
	5.


	P.20 - INDIQUEM ATÉ 5 METAS PARA A UNIÃO E OS DESAFIOS QUE IRÁ ENFRENTAR PARA IMPLANTAR O SUAS ATÉ 2015

	LONGO PRAZO

	METAS
	DESAFIOS

	1.
	1.

	2.
	2.

	3.
	3.

	4.
	4.

	5.
	5.


	P.21 - INDIQUEM ATÉ 5 METAS PARA O ESTADO E OS DESAFIOS QUE IRÁ ENFRENTAR PARA IMPLANTAR O SUAS ATÉ 2015

	LONGO PRAZO

	METAS
	DESAFIOS

	1.
	1.

	2.
	2.

	3.
	3.

	4.
	4.

	5.
	5.


	DELIBERAÇÃO 3 – ORGANIZAÇÃO DO MUTIRÃO SUAS – PLANO 10

	P.22 – PARA VOCÊS, QUAIS SÃO AS RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO NA CONSTRUÇÃO DO MUTIRÃO SUAS?

	

	

	

	

	P.23 – QUAL A COMPOSIÇÃO DAS FORÇAS MUNICIPAIS E COMO SERÃO MOBILIZADAS PARA A  CONSTRUÇÃO DO MUTIRÃO SUAS?

	

	

	

	

	P.24 – QUE ASPECTOS DESTACARIAM NO MODO DE ORGANIZAÇÃO NECESSÁRIO PARA A CONSTRUÇÃO DO MUTIRÃO SUAS?

	

	

	

	

	P.25 – COMO VOCÊS MOBILIZARIAM O LEGISLATIVO E O JUDICIÁRIO NA CONSTRUÇÃO DO MUTIRÃO SUAS?

	

	

	

	

	P.26 – QUE ORIENTAÇÕES E/ OU REGRAS DESTACARIAM PARA A CONSTRUÇÃO DO MUTIRÃO SUAS?

	

	

	

	

	P.27 – LISTEM AS PRINCIPAIS  ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS NO MUTIRÃO SUAS:

	

	

	

	


ALBUM DE FOTOGRAFIAS
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	ÁLBUM DE FOTOGRAFIAS: ONDE E COMO ESTAMOS


	FOTO 1 -  O MUNICÍPIO E A ASSISTÊNCIA SOCIAL


	P.1 – ASSINALE O PORTE POPULACIONAL DO MUNICÍPIO:

	PEQUENO 1
	 
	PEQUENO 2
	 
	MÉDIO
	 
	GRANDE
	 
	METRÓPOLE
	 


	P.2 - POPULAÇÃO: (em número de habitantes segundo o IBGE para os 3 campos)

	TOTAL
	
	RURAL
	
	URBANA
	


	P.3 - NOME DA MICRO REGIÃO A QUE PERTENCE NO ESTADO: (conforme classificação do IBGE em site)
	

	P.4 – O SEU MUNICÍPIO TEM RELAÇÃO COM OUTROS MUNICÍPIOS VIZINHOS QUANTO A ASSISTÊNCIA SOCIAL? CASO SIM CITE QUAIS RELAÇÕES:

	
	
	1
	SIM

	
	
	2
	NÃO

	

	

	

	P.5 – O SEU MUNICÍPIO TEM RELAÇÃO COM A UNIÃO QUANTO A ASSISTÊNCIA SOCIAL? CASO SIM CITE QUAIS RELAÇÕES:

	
	
	1
	SIM

	
	
	2
	NÃO

	

	

	

	P.6 – O SEU MUNICÍPIO TEM RELAÇÃO COM O GOVERNO DO ESTADO QUANTO A ASSISTÊNCIA SOCIAL? CASO SIM CITE QUAIS RELAÇÕES:

	
	
	1
	SIM

	
	
	2
	NÃO

	

	

	


	P.7 – O SEU MUNICÍPIO TEM RELAÇÃO COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL DO MUNICÍPIO NAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL? CASO SIM CITE QUAIS RELAÇÕES:

	

	
	
	1
	SIM

	
	
	2
	NÃO

	

	

	

	P.8 – O SEU MUNICÍPIO TEM RELAÇÃO COM O CONSELHO ESTADUAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL? CASO SIM CITE QUAIS RELAÇÕES:

	
	
	1
	SIM

	
	
	2
	NÃO

	

	

	

	

	P.9 – QUE OUTRAS RELAÇÕES GOSTARIA DE POSSUIR COM O CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL?

	

	

	

	P.10 – O SEU MUNICÍPIO TEM RELAÇÃO COM O CONSELHO NACIONAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL? CASO SIM CITE QUAIS RELAÇÕES:

	
	
	1
	SIM

	
	
	2
	NÃO

	

	

	

	

	P.11 – QUE OUTRAS RELAÇÕES GOSTARIA DE POSSUIR COM O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL?

	

	

	


	P.12 – O MUNICÍPIO JÁ POSSUIU OU POSSUI ALGUMA RELAÇÃO COM O COGEMAS?

	

	JÁ POSSUIU
	
	
	POSSUI
	
	
	NUNCA POSSUIU
	
	

	P.13 – QUE RELAÇÃO GOSTARIA DE POSSUIR COM O COGEMAS?

	

	

	

	P.14 – O MUNICÍPIO JÁ POSSUIU OU POSSUI ALGUMA RELAÇÃO COM O COEGEMAS?

	

	JÁ POSSUIU
	
	
	POSSUI
	
	
	NUNCA POSSUIU
	
	

	P.15 – QUE RELAÇÃO GOSTARIA DE POSSUIR COM O COEGEMAS?

	

	

	

	P.16 – O MUNICÍPIO JÁ POSSUIU OU POSSUI ALGUMA RELAÇÃO COM O CONGEMAS?

	

	JÁ POSSUIU
	
	
	POSSUI
	
	
	NUNCA POSSUIU
	
	

	P.17 – QUE RELAÇÃO GOSTARIA DE POSSUIR COM O CONGEMAS?

	

	

	

	P.18 – O MUNICÍPIO JÁ POSSUIU OU POSSUI ALGUMA RELAÇÃO COM A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE?

	

	JÁ POSSUIU
	
	
	POSSUI
	
	
	NUNCA POSSUIU
	
	

	P.19 – QUE RELAÇÃO GOSTARIA DE POSSUIR COM A COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE?

	

	

	

	P.20 – O MUNICÍPIO JÁ POSSUIU OU POSSUI ALGUMA RELAÇÃO COM A COMISSÃO INTERGESTORES TRIIPARTITE?

	

	JÁ POSSUIU
	
	
	POSSUI
	
	
	NUNCA POSSUIU
	
	

	P.21 – QUE RELAÇÃO GOSTARIA DE POSSUIR COM A COMISSÃO INTERGESTORES TRIIPARTITE?

	

	

	

	P.22 - CITE ALGUM TIPO DE FORUM* QUE TENHA NO MUNICÍPIO OU NO ESTADO SOBRE A ASSISTÊNCIA SOCIAL ORGANIZADO PELA SOCIEDADE CIVIL.

(*espaços de articulação e debates sobre a política de assistência social)

	

	

	

	

	P.23 - CITE ALGUM TIPO DE RELAÇÃO QUE O MUNICÍPIO POSSUI COM O:

	1. FÓRUM NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

	

	

	2. FÓRUM ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

	

	

	P.24 - CASO NÃO TENHA NENHUMA RELAÇÃO OU NÃO SAIBA DA EXISTÊNCIA DESSAS INSTANCIAS, ESCLAREÇA SE TEM INFORMAÇÃO SOBRE ALGUM LOCAL ONDE SE DISCUTE A ASSISTÊNCIA SOCIAL.

	

	

	

	P.25 – COMO FOI DISCUTIDA A POLÍTICA NACIONAL DE ASSSITÊNCIA SOCIAL - PNAS 2004 NO MUNICÍPIO? QUAIS PONTOS FORAM DESTACADOS?

	

	

	

	P.26 - ATRAVÉS DE QUAIS MEIOS O MUNICÍPIO DISCUTIU A IMPLANTAÇÃO DO SUAS?

	

	

	

	P.27 - QUAL A CONTRIBUIÇÃO DO MUNICÍPIO NA CONSTRUÇÃO DA VERSÃO PRELIMINAR DA NOB Nº 1/ 2005?

	

	

	

	

	


	CONDIÇÕES LEGAIS DE GESTÃO MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	P.28 HÁ PLANO MUNICIPAL?
	S
	
	N
	
	
	P.29 - DESDE QUANDO?

	
	
	
	
	
	
	

	P.30 - FOI ATUALIZADO? 

(última atualização)
	S
	
	N
	
	
	P.31 - QUANDO?

P.32 - PERÍODO DE REFERÊNCIA:

	
	
	
	
	
	
	

	P.33 - QUEM ELABOROU O PLANO MUNICIPAL?

	· ASSESSORIA OU CONSULTORIA EXTERNA
	
	

	· EQUIPE DO ÓRGÃO GESTOR
	
	

	· OUTROS. 
	
	QUEM?

	P.34 – FOI PUBLICADA A
	
	
	
	
	
	P.35 – QUAL FOI A DATA?

	RESOLUÇÃO DO CONSELHO 
	S
	
	N
	
	
	P.36 – ONDE FOI PUBLICADO? 

	APROVANDO O PLANO?
	
	
	
	
	
	

	P.37 - HÁ FUNDO MUNICIPAL
	
	
	
	
	
	P.38 - DESDE QUANDO?

	DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO
	S
	
	N
	
	
	P.39 - Nº LEI:

	MUNICÍPIO?
	
	
	
	
	
	P.40 - Nº DECRETO:

	P.41 - O CONSELHO MUNICIPAL ACOMPANHA OS GASTOS MUNICIPAIS DOS RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL?
	P.42 - SE “SIM”, COMO?

	
	S
	
	N
	
	
	

	P.43 - HÁ CONSELHO MUNICIPAL?
	S
	
	N
	
	
	P.44 - DESDE QUANDO?

	
	
	
	
	
	
	P.45 - Nº LEI:

	
	
	
	
	
	
	P.46 - Nº DECRETO:

	
	
	
	
	
	
	P.47 - Nº CONSELHEIROS:

	P.48 - AS DELIBERAÇÕES DO
	
	
	
	
	
	P.49 - SE “NÃO” POR QUÊ?

	CONSELHO SÃO PUBLICADAS:
	S
	
	N
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


	P.50 - QUAL O TRABALHO DESENVOLVIDO PELO CONSELHO NO ANO DE 2005? 

(DECISÕES, REUNIÕES, INSCRIÇÃO DE ENTIDADES, FISCALIZAÇÃO, AÇÕES DE MOBILIZAÇÃO, MANIFESTAÇÕES DIVERSAS E OUTROS ETC.)

	

	

	

	

	P.51 - NOME DO PRESIDENTE DO CONSELHO:

	P.52 - E-MAIL DO PRESIDENTE DO CONSELHO:

	P.53 - ENDEREÇO DO CONSELHO:

	P.54 - BAIRRO:
	CEP
	
	
	
	
	
	 -
	
	
	
	


	P.55 - TELEFONE FIXO 
	S
	
	N
	
	Nº: 
	
	
	
	-
	
	
	
	
	
	
	
	

	DO CONSELHO
	
	
	
	
	RAMAL:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	P.56 - FAX DO CONSELHO
	S
	
	N
	
	Nº: 
	
	
	
	-
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	RAMAL:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	P.57 - E-MAIL DO CONSELHO
	S
	
	N
	
	E-MAIL:
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	P.58 - WEB SITE
	S
	
	N
	
	http://
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	P.59 - TELEFONE CELULAR 
	S
	
	N
	
	Nº:
	
	
	
	-
	
	
	
	
	
	
	
	

	(do PRESIDENTE)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	P.60 - O CONSELHO CONTA COM SECRETARIA EXECUTIVA?
	S
	
	N
	
	

	P.61 - SE “S” NOME DA SECRETÁRIA EXECUTIVA:

	P.62 - ESCOLARIDADE DA SECRETÁRIA EXECUTIVA:


	ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO
	

	ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO
	

	ENSINO MÉDIO INCOMPLETO
	

	ENSINO MÉDIO COMPLETO
	

	ENSINO SUPERIOR INCOMPLETO 
	

	ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
	

	ESPECIALIZAÇÃO
	

	MESTRADO
	

	DOUTORADO
	


	FOTO 2 - ORGÃO MUNICIPAL GESTOR DA ASSISTÊNCIA SOCIAL


	P.1 - NOME DO ÓRGÃO:

	

	P.2 - É LIGADO DIRETAMENTE À 1ª DAMA*?                                              S                       
	
	N
	
	

	P.3 - É LIGADO DIRETAMENTE A ALGUM PARENTE DO (A) PREFEITO (A)?                                                                                                                  S   
	
	N
	
	

	P.4 - QUANTAS CHEFIAS SÃO INTERMEDIÁRIAS ENTRE O ÓRGÃO GESTOR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ATÉ O (A) PREFEITO (A):

	QUANTIDADE: 
	
	

	P.5 - QUAIS? (LISTAR DA MAIS PRÓXIMA PARA A MAIS DISTANTE):

	

	

	

	

	

	P.6 - EXISTE ALGUM TRABALHO COM O ÓRGÃO SOCIAL DA PRIMEIRA DAMA?

	DESCREVA:
	

	

	

	

	

	P.7 NOME DA PRIMEIRA DAMA:

	P.8 - FONE:                                                        P. 9 - E-MAIL: 

	

	P.10 - ENDEREÇO DO ÓRGÃO GESTOR:

	

	P.11 - BAIRRO:
	CEP
	
	
	
	
	
	 -
	
	
	


	P.12 - TELEFONE FIXO
	S
	
	N
	
	Nº: 
	
	
	
	-
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	RAMAL:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	P.13 - FAX
	S
	
	N
	
	Nº: 
	
	
	
	-
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	RAMAL:
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	P.14 - TELEFONE CELULAR 
	S
	
	N
	
	Nº:
	
	
	
	-
	
	
	
	
	
	
	
	

	(do titular)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	P.15 - INTERNET
	S
	
	N
	
	E-MAIL:
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	P.16 - WEB SITE
	S
	
	N
	
	http://
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	P.17 - LOCAL DE ACESSO A INTERNET É FORA DO ORGÃO?
	S
	
	N
	
	ONDE:
	
	

	


	P.18 - INSTALAÇÕES DO ÓRGÃO GESTOR

	P.19 - ONDE ELE FUNCIONA?

	P.20 - JUNTO A SEDE DA PREFEITURA?
	S
	
	N
	
	

	P.21 - OUTRO PRÉDIO? QUAL?
	


	P.22 - TIPOS DE SALAS:
	
	QTDE.
	
	

	· DE TRABALHO
	S
	
	
	
	N
	

	· DE ATENDIMENTO DE PESSOAS
	S
	
	
	
	N
	

	· DE REUNIÃO
	S
	
	
	
	N
	

	· DE TREINAMENTO
	S
	
	
	
	N
	


	P.23 - DESCREVA AS CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA (O QUE CONTA DE MÁQUINAS, COMPUTADORES, VEICULOS ETC?

	EQUIPAMENTOS
	QTDE.

	1. COMPUTADORES
	

	2. IMPRESSORAS
	

	3. MÁQUINAS DE “XEROX”
	

	4. VEÍCULOS
	

	5.
	

	6.
	

	7.
	


	P.24 - ACRESCENTE ALGUMA OBSERVAÇÃO QUE CONSIDERAR IMPORTANTE SOBRE AS INSTALAÇÕES DO ÓRGÃO GESTOR

	
	

	
	

	
	

	

	

	

	

	


	FOTO 3 – O GESTOR MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

	P.1 - NOME:

	P.2 - FORMAÇÃO:

	P.3 - CARGO:

	P.4 - DESDE QUANDO?

	

	P.5 - CARGO EM COMISSÃO
	
	EFETIVO
	
	CONTRATADO CLT
	
	OUTRO
	

	P.6 – FOI NOMEADO EM DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO?

	

	S
	
	N
	
	  CASO SIM EM QUAL DATA?
	
	

	


	FOTO 4 – RECURSOS  HUMANOS PARA A ASSISTÊNCIA SOCIAL NO ÓRGÃO GESTOR MUNICIPAL

	

	P.1 - NÍVEL DE INSTRUÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS
	VÍNCULO FUNCIONAL

	
	

	
	CARGOS EM COMISSÃO
	EFETIVOS
	CONTRATOS  CLT
	OUTROS
	TOTAL

	ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO
	
	
	
	
	

	ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO
	
	
	
	
	

	ENSINO MÉDIO INCOMPLETO
	
	
	
	
	

	ENSINO MÉDIO COMPLETO
	
	
	
	
	

	ENSINO SUPERIOR INCOMPLETO 
	
	
	
	
	

	ENSINO SUPERIOR COMPLETO 
	
	
	
	
	

	ESPECIALIZAÇÃO
	
	
	
	
	

	MESTRADO
	
	
	
	
	

	DOUTORADO
	
	
	
	
	

	TOTAL 
	
	
	
	
	


	P.2 - TIPOS DE PROFISSIONAIS UNIVERSITÁRIOS
	CARGA HORÁRIA
	VÍNCULO FUNCIONAL

	
	
	

	
	
	CARGOS EM COMISSÃO
	EFETIVOS
	CONTRATOS  CLT
	OUTROS
	TOTAL

	ASSISTENTE SOCIAL
	
	
	
	
	
	

	PSICÓLOGO
	
	
	
	
	
	

	PEDAGOGO
	
	
	
	
	
	

	SOCIÓLOGO
	
	
	
	
	
	

	ADVOGADO
	
	
	
	
	
	

	ADMINISTRADOR
	
	
	
	
	
	

	ECONOMISTA
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


	P.3 - ESTAGIÁRIOS EM:
	CARGA HORÁRIA
	QTDE

	SERVIÇO SOCIAL
	
	

	PSICÓLOGIA
	
	

	PEDAGOGIA
	
	

	SOCIÓLOGIA
	
	

	DIREITO
	
	

	ADMINISTRAÇÃO
	
	

	ECONOMIA
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	TOTAL
	
	


	P.4 - HÁ POLÍTICA DE CAPACITAÇÃO PARA OS TRABALHADORES SOCIAIS:

	SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
	S
	
	N
	
	

	FUNCIONÁRIOS DAS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES SOCIAIS CONVENIADAS E OUTRAS DA REDE
	S
	
	N
	
	

	CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	S
	
	N
	
	

	ESTAGIÁRIOS 
	S
	
	N
	
	


	P.5 – DESTAQUE ATÉ 5 PONTOS QUE VEM SENDO REALIZADO NESSA POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS:

	1.

	2.

	3.

	4.

	5.

	


	FOTO 5 – AÇÕES FEDERAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO 

	P.1 - BENEFÍCIARIOS DE

(DADOS DE JANEIRO/2005)
	

	
	Nº DE  BENEFICIÁRIOS
	TOTAL DE RECURSOS MENSAIS GASTOS EM R$

	BPC IDOSOS
	
	

	BPC PPD
	
	

	RMV IDOSOS
	
	

	BOLSA FAMÍLIA
	
	

	OUTROS
	
	

	TOTAL
	
	


	P.2 - PROGRAMAS/SERVIÇOS FEDERAIS REALIZADOS NO MUNICÍPIO

	PROGRAMAS/SERVIÇOS / AÇÕES
	TOTAL DE RECURSOS GASTOS/ANO 
ANO BASE 2004 

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	P.3 - PROGRAMAS/SERVIÇOS ESTADUAIS REALIZADOS NO MUNICÍPIO

	NOME DOS PROGRAMAS/ SERVIÇOS
	TOTAL DE RECURSOS GASTOS/ANO 
ANO BASE 2004

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	P.4 - PROGRAMAS/SERVIÇOS MUNICIPAIS REALIZADOS COM VERBA DA PREFEITURA

	PROGRAMAS/ SERVIÇOS / AÇÕES
	TOTAL DE RECURSOS GASTOS/ANO 
ANO BASE 2004

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


	P.5 – Nº DE AÇÕES DESENVOLVIDAS DIRETAMENTE PELA PREFEITURA NA ASSISTÊNCIA SOCIAL
	

	

	P.6 – Nº DE AÇÕES DESENVOLVIDAS EM CONVÊNIO COM ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE
	

	

	P.7 – Nº DE AÇÕES DESENVOLVIDAS COM VOLUNTÁRIOS
	


	FOTO 6 – RECURSOS FINANCEIROS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NA PREFEITURA

	P.1 - MODO COMO OS RECURSOS FINANCEIROS APARECEM NO ORÇAMENTO DA PREFEITURA 2005

(CÓPIA DO QUE ESTÁ NA LEI DO ORÇAMENTO  - TODAS AS ATIVIDADES DA FUNÇÃO 8)

	ATIVIDADES
	ÓRGÃO
	VALOR / ANO 2005

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	TOTAL
	

	

	P.2 - COMPOSIÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 2005

	ORIGEM
	ATIVIDADES 
	VALOR / ANO 2005

	UNIÃO
	
	

	
	
	

	ESTADO
	
	

	
	
	

	MUNICÍPIO
	
	

	
	
	

	OUTROS RECURSOS
	
	

	
	
	

	
	
	

	EMENDAS PARLAMENTARES
	
	

	
	
	

	
	
	

	TOTAL
	
	


	FOTO 7 – CONSELHEIROS DE  ASSISTÊNCIA SOCIAL

	P.1 -
	
	ESCOLARIDADE
	
	REPRESENTAÇÃO
	NOME DA ORGANIZAÇÃO QUE REPRESENTA

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NOME 
	IDADE
	FUNDAMENTAL INCOMPLETO
	FUNDAMENTAL COMPLETO
	MÉDIO INCOMPLETO
	MÉDIO COMPLETO
	SUPERIOR INCOMPLETO 
	SUPERIOR COMPLETO 
	
	GOVERNO
	ENTIDADES
	USUÁRIOS
	TRABALHADORES
	

	1. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	6. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	8. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	9. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	10. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	P.2 - INDIQUE TRÊS CARACTERÍSTICAS DA VIDA E DO TRABALHO DE CADA CONSELHEIRO QUE O IDENTIFICA COM A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	NOME
	CARACTERÍSTICAS

	1. 
	

	
	

	
	

	2. 
	

	
	

	
	

	3. 
	

	
	

	
	

	4. 
	

	
	

	
	

	5. 
	

	
	

	
	

	6. 
	

	
	

	
	

	7. 
	

	
	

	
	

	8. 
	

	
	

	
	

	9. 
	

	
	

	
	

	10. 
	

	
	

	
	

	P.3 - INDIQUE TRÊS CARACTERÍSTICAS DA VIDA E DO TRABALHO DE CADA CONSELHEIRO QUE O IDENTIFICA COM A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	NOME
	CARACTERÍSTICAS

	11. 
	

	
	

	
	

	12. 
	

	
	

	
	

	13. 
	

	
	

	
	

	14. 
	

	
	

	
	

	15. 
	

	
	

	
	

	16. 
	

	
	

	
	

	17. 
	

	
	

	
	

	18. 
	

	
	

	
	

	19. 
	

	
	

	
	

	20. 
	

	
	

	
	

	FOTO 8 - CONTROLE SOCIAL

	P.1 - COMO É DISCUTIDA A ASSISTÊNCIA SOCIAL NO MUNICÍPIO?

	NUNCA
	
	 ÀS VEZES
	
	    REGULARMENTE
	
	  SEMPRE
	
	

	

	P.2 - INDIQUE AS FORMAS USUAIS DE DISCUSSÃO:

	

	

	

	

	

	P.3 - QUANTAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS JÁ FORAM REALIZADAS?

	

	
	1
	
	2
	
	3
	
	4
	
	5
	
	6
	
	

	

	P.4 - REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO JÁ PARTICIPARAM DE CONFERÊNCIA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL?

	N
	
	S
	
	

	P.5 - QUANTAS
	
	P.6 - QUAIS?
	I
	
	II
	
	III
	
	 IV
	
	 V   
	
	VI
	
	

	P.7 - REPRESENTANTES DO MUNICÍPIO JÁ PARTICIPARAM DE CONFERÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL?

	P.8 - QUANTAS?
	
	P.9 - QUAIS?
	I
	
	II
	
	III
	
	 IV
	
	

	

	FOTO 9 – PARCERIA COM ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

	P.1 – EXISTE ALGUMA MEDIDA MUNICIPAL QUE REGULAMENTA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS PARA AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS (RECURSOS FINANCEIROS, HUMANOS E OUTROS).

	N
	
	S
	
	P.2 -QUAL?
	
	

	P.3 – EXISTE ALGUMA MEDIDA MUNICIPAL QUE REGULAMENTA E NORMATIZA OS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS PRESTADOS PELAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS? 

	N
	
	S
	
	P.4 - QUAL?
	
	

	P.5 - OS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CONVENIADOS SÃO MONITORADOS E AVALIADOS PELO ÓRGÃO GESTOR MUNICIPAL?  

	N
	
	S
	
	P.6 - COMO?
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	FOTO 10 – VULNERABILIDADE  E RISCO SOCIAL

	P.1 - CARACTERIZAR 10 SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE E RISCO SOCIAL QUE MAIS SE DESTACAM NO MUNICÍPIO

	ÁREA RURAL
	ÁREA URBANA

	1. 
	1. 

	2. 
	2. 

	3. 
	3. 

	4. 
	4. 

	5. 
	5. 

	6. 
	6. 

	7. 
	7. 

	8. 
	8. 

	9. 
	9. 

	10. 
	10. 


	FOTO 11 – SERVIÇOS E BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

	P.1 - LISTAR ATÉ 10 SERVIÇOS E/OU BENEFÍCIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  QUE O MUNICÍPIO OFERECE

	ÁREA RURAL
	ÁREA URBANA

	1.
	1.

	2.
	2.

	3.
	3.

	4.
	4.

	5.
	5.

	6.
	6.

	7.
	7.

	8.
	8.

	9.
	9.

	10.
	10.
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